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A S U N T O 

P r o c e d e e l D e s p a c h o a p r o n u n c i a r s e s o b r e e l a c u e r d o c o n c i l i a t o r i o a l q u e l l e g a r o n 

l a s p a r t e s e n l a a u d i e n c i a d e conci l iación d e q u e t r a t a e l artículo 1 9 2 d e l 

C . P . A . C . A . q u e s e celebró e l día o n c e ( 1 1 ) d e M a y o d e d o s m i l d i e c i o c h o ( 2 0 1 8 ) 

y l a complementac lón e f e c t u a d a a l m i s m o a través d e l A u t o I n t e r l o c u t o r i o N o . 

5 5 0 d e f e c h a 2 2 d e m a y o d e 2 0 1 8 , e l A u t o I n t e r l o c u t o r i o N o . 0 6 0 4 d e f e c h a 0 5 

d e J u n i o d e 2 0 1 8 y l o s e s c r i t o s a p o r t a d o s p o r l a s p a r t e s o b r a n t e s a f o l i o s 3 1 2 , 

3 1 3 y 3 1 6 d e l C u a d e r n o N o . l . 

1 . A N T E C E D E N T E S . 

1 . 1 . L A D E M A N D A 

S e Radicó a través d e a p o d e r a d o J u d i c i a l , e l día 0 7 d e m a r z o d e 2 0 1 6 , e n 
e j e r c i c i o d e l m e d i o d e c o n t r o l d e Reparación D i r e c t a , D e m a n d a e n c o n t r a d e l a 
N A C I O N - M I N I S T E R I O D E D E F E N S A - POLICÍA N A C I O N A L , D e m a n d a n t e s ; l a 
a f e c t a d a N A T A L I A B E R N A L Q U I N T E R O P A T I N O , J H O N H E R M A N B E R N A L 
Q U I N T E R O , R O S A E L E N A P A T I N O M U R I L L O , J U A N P A B L O B E R N A L PATIÑO, 
P E D R O L U I S PATIÑO M O N C A D A , N U B I A Q U I N T E R O D E B E R N A L , J O S E H E N R Y 
B E R N A L Q U I N T E R O , S A N D R A M I L E N A PATIÑO M U R I L L O Y O L G A I N E S PATIÑO. 

L o s h e c h o s o b j e t o d e l a d e m a n d a a c a e c i e r o n e l día p r i m e r o ( 0 1 ) d e m a y o d e 
2 0 1 4 c u a n d o l a m e n o r N A T A L I A B E R N A L PATIÑO p a r t i c i p a b a d e u n a m a r c h a d e 
l o s t r a b a j a d o r e s e n l a c i u d a d d e C a l i , a l a a l t u r a d e l a c a r r e r a 4 4 N o . 1 4 B - 4 9 , 
f r e n t e a l a Estación d e Policía d e l B a r r i o e l G u a b a l , s i t i o e n e l q u e , m i e n t r a s 
a l g u n o s d e l o s m a n i f e s t a n t e s p r o c l a m a b a n a r e n g a s e n c o n t r a d e l a policía y 
agredían c o n p i e d r a s a u n g r u p o d e u n i f o r m a d o s q u e p o r t a b a t r a j e s a n t i m o t l n e s 
q u e n o pertenecían a l G r u p o d e Escuadrón Móvil A n t i d i s t u r b i o s " E S M A D " , 



m i e m b r o s d e l a F u e r z a pública u n i f o r m a d a d e v e r d e , c h a l e c o p o l i c i a l r e f l e c t i v o 

y c a s c o v e r d e u b i c a d o s detrás d e u n a v a l l a , l a n z a r o n u n a g r a n a d a m u l t l - i m p a c t o 

h i r i e n d o c o n u n p r o y e c t i l q u e s e desprendió d e d i c h a g r a n a d a a l a m e n o r 

N A T A L I A R A M I R E Z B E R N A L PATIÑO q u i e n f u e ¡mpactada e n s u o j o I z q u i e r d o 

ocasionándole l a pérdida d e l m i s m o . 

L a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a : 

• D e c l a r a r a d m i n i s t r a t i v a y e x t r a c o n t r a c t u a l m e n t e r e s p o n s a b l e a l a Nación-

M i n i s t e r i o d e D e f e n s a N a c i o n a l - Policía N a c i o n a l p o r l a I m p r u d e n c i a e 

I n c u m p l i m i e n t o d e l o s p r o t o c o l o s e n e l m a n e j o d e a r m a s d e l e t a l i d a d 

r e d u c i d a ( G r a n a d a S T I M B A L L ) q u e l e generó g r a v e s p e r j u i c i o s 

p a t r i m o n i a l e s y e x t r a p a t r i m o n i a l e s a l a m e n o r N A T A L I A B E R N A L PATIÑO 

q u i e n perdió s u o j o I z q u i e r d o a l s e r l e s i o n a d a c o n d i c h o a r t e f a c t o . 

• C o n d e n a r a l M i n i s t e r i o d e D e f e n s a Policía N a c i o n a l a r e s a r c i r l o s p e r j u i c i o s 

m a t e r i a l e s e i n m a t e r i a l e s o c a s i o n a d o s a l a p e r j u d i c a d a d i r e c t a y a s u 

f a m i l i a , c o n s i s t e n t e s e n e l daño e m e r g e n t e c o n s o l i d a d o y f u t u r o , l u c r o 

c e s a n t e e n l a m i s m a m o d a l i d a d y daño e n l a v i d a e n relación y a l a S a l u d . 

A d m i t i d a l a D e m a n d a s e e m i t e e l A u t o I n t e r l o c u t o r i o 1 0 6 2 d e l 0 9 d i c i e m b r e d e 
2 0 1 6 q u e f i j a f e c h a p a r a a d e l a n t a r A u d i e n c i a I n i c i a l ( f l s 1 7 2 a 1 7 4 C u a d e r n o 1 ) 
l a c u a l s e efectuó e l 1 7 d e e n e r o d e 2 0 1 7 , e n e s t a s e d e c r e t a n l a s p r u e b a s 
s o l i c i t a d a s p o r l a s p a r t e s y s e f i j a c o m o f e c h a p a r a a d e l a n t a r A u d i e n c i a d e 
P r u e b a s e l 1 5 d e m a r z o d e 2 0 1 7 ( f l s 2 2 3 a 2 2 6 d e l C u a d e r n o 1 ) , día e n e l c u a l 
s e evacúan l o s t e s t i m o n i o s s o l i c i t a d o s y s e s u s p e n d e e l a c t o p a r a q u e s e t r a m i t e 
l a p r u e b a p e r i c i a l f a l t a n t e , l a c u a l s e l l e v a a c a b o e n a c t o r e a l i z a d o e l 0 7 d e j u n i o 
d e 2 0 1 7 , e n e l q u e s e d i s p o n e m e d i a n t e a u t o I n t e r l o c u t o r i o N o . 5 6 4 d e l a c i t a d a 
f e c h a c o r r e r t r a s l a d o p o r e l t e r m i n o d e 1 0 días p a r a q u e l a s p a r t e s p r e s e n t e n l o s 
a l e g a t o s d e conclusión, l o s c u a l e s f u e r o n p r e s e n t a d o s e n t e r m i n o s o l o p o r l a 
p a r t e d e m a n d a n t e . 

C o n f e c h a 0 9 d e m a r z o d e 2 0 1 8 s e e m i t e l a S e n t e n c i a N o . 0 0 3 3 e n l a q u e e l 
D e s p a c h o R E S U E L V E : P R I M E R O : D E C L A R A R n o p r o b a d a l a excepción d e mérito 
p r o p u e s t a p o r l a N A C I O N - M I N I S T E R I O D E D E F E N S A - P O L I C I A N A C I O N A L 
d e n o m i n a d a " i n e x i s t e n c i a d e f a l l a e n e l s e r v i c i o - a u s e n c i a d e p r u e b a q u e 
d e m u e s t r e n l a r e s p o n s a b i l i d a d d e l a e n t i d a d d e m a n d a d a " c o n f o r m e a l a p a r t e 
m o t i v a d e e s t e f a l l o . S E G U N D O : D E C L A R A l a r e s p o n s a b i l i d a d d l a N A C I O N -
M I N I S T E R I O D E D E F E N S A - P O L I C I A N A C I O N A L , p o r l a s l e s i o n e s c a u s a d a s a l o s 
d e m a n d a n t e s . T E R C E R O : C o m o c o n s e c u e n c i a d e l o a n t e r i o r , C O N D E N A R a l a 
N A C I O N - M I N I S T E R I O D E D E F E N S A - P O L I C I A N A C I O N A L a p a g a r a l a p a r t e 
d e m a n d a n t e p o r c o n c e p t o d e p e r j u i c i o s m o r a l e s así: 

NOMBRE RELACION AFECTIVA MONTO A RECONOCER (en 
salarios mínimos legales) 

Natalia Bernal Patiño Victima directa 40 smlmv 

Rosa Elena Patiño Murillo Madre 40 smlmv 

Jhon Hermán Bernal 
Quintero 

Padre 40 smlmv 

Juan Pablo Bernal Patiño Hermano 20 smlmv 

Pedro Luis Patiño Moneada Abuelo 20 smlmv 

Nubia Quintero Bernal Abuela 20 smlmv 

C U A R T O : C o n d e n a r a l a N A C I O N - M I N I S T E R I O D E D E F E N S A - POLICÍA N A C I O N A L 
a p a g a r a N A T A L I A B E R N A L PATIÑO l o s p e r j u i c i o s c a u s a d o s p o r daño a I s a l u d e n l a s u m a 



d e o c h e n t a s a l a r i o s mínimos l e g a l e s m e n s u a l e s v i g e n t e s a l a f e c h a d e e j e c u t o r i a d e l a 
p r e s e n t e s e n t e n c i a . Q U I N T O : C O N D E N A R a l a NACIÓN - M I N I S T E R I O D E 
D E F E N S A - POLICÍA N A C I O N A L a r e c o n o c e r y p a g a r p o r c o n c e p t o d e p e r j u i c i o s 
m a t e r i a l e s e n m o d a l i d a d d e l u c r o c e s a n t e a f a v o r d e N A A L I A B E R N A L PATIÑO l a 
s u m a d e C I N C U E N T A y U N M I L L O N E S C I E N T O V E I N T I D O S M I L T R E S C I E N T O S 
S E T E N T A Y C U A T R O P E S O S M C T E ( $ 5 1 . 1 2 2 . 3 7 4 ) . S E X T O : O R D E N A R q u e e l ( s i c ) 
c o n c a r g o a l p r e s u p u e s t o d e l a d e l a e n t i d a d d e m a n d a d a N A T A L I A B E R N A L 
PATIÑO I n i c i e y c u l m i n e u n p r o c e s o psicoterapéutico q u e l e p e r m i t a s u p e r a r 
c u a l q u i e r s e c u e l a d e carácter psicológico y l e p e r m i t a a c e p t a r s u condic ión f ísica. 
S E P T I M O . O R D E N A R a l D I R E C T O R G E N E R A L D E L A P O L I C I A N A C I O N A L q u e 
d e n t r o d e l término d e u n m e s a l a e j e c u t o r i a d e l a s e n t e n c i a , r e a l i c e u n a c t o 
s o l e m n e d e presentación e e x c u s a s públ icas a N A T A L I A B E R N A L PATIÑO y s u s 
f a m i l i a r e s , e n e l q u e r e c o n o z c a n s u r e s p o n s a b i l i d a d e n l o s h e c h o s q u e d i e r o n 
o r i g e n a e s t e p r o c e s o . P a r a t a l e f e c t o deberá c i t a r c o n antelación a l a víct ima y 
s u s p a r i e n t e s . O C T A V O : O R D E N A R a l a NACIÓN - M I N I S T E R I O D E D E F E N S A -
POLICÍA N A C I O N A L q u e p u b l i q u e e n s u página W E B e l c o n t e n i d o magnét ico d e 
l a p r e s e n t e s e n t e n c i a , l a c u a l estará d i s p o n i b l e a l público p o r u n e s p a c i o n o 
I n f e r i o r a t r e s m e s e s . N O V E N O : C o n d e n a r e n c o s t a s a l a e n t i d a d d e m a n d a d a y 
e n f a v o r d e l o s d e m a n d a n t e s p o r a q u e l l o q u e r e s u l t e p r o b a d o , f i j a n d o p o r 
c o n c e p t o d e a g e n c i a s e n d e r e c h o e l e q u i v a l e n t e a d o s ( 2 ) s a l a r i o s mín imos 
m e n s u a l e s l e g a l e s v i g e n t e s D E C I M O . - N E G A R l a s demás p r e t e n s i o n e s d e l a 
d e m a n d a U N D E C I M O : P a r a e f e c t o s d e l a notif icación d e l a p r e s e n t e s e n t e n c i a , 
s e o r d e n a q u e p o r Secretaría s e r e a l i c e c o n f o r m e e l a r t i c u l o 2 0 3 C P A C A . 
D U O D E C I M O : P a r a e l c u m p l i m i e n t o d e e s t e F a l l o s e dará apl icación a l o 
d i s p u e s t o e n l o s artículos 1 7 6 y 1 7 7 d e l C . C . A . D E C I M O T E R C E R O : O r d e n a r 
e l a r c h i v o d e l E x p e d i e n t e , p r e v i a anotación e n e l s i s t e m a informático. 
. . N O T I F I Q U E S E Y C U M P L A S E C A R L O S E D U A R D O C H A V E S ZUÑIGA.. .Juez. 

A U D I E N C I A D E C O N C I L I A C I O N q u e d i c t a e l a r t i c u l o 1 9 2 C P A C A . 

E n razón a q u e l a p a r t e d e m a n d a d a presentó o p o r t u n a m e n t e e s c r i t o q u e 
s u s t e n t a r e c u r s o d e apelac ión, e s t e D e s p a c h o fijó c o m o f e c h a p a r a a d e l a n t a r 
A u d i e n c i a d e Conci l iación d e q u e t r a t a e l I n c i s o 4 d e l artículo 1 9 2 d e l C . P . A . C . A . , 
e l día o n c e ( 1 1 ) d e m a y o d e l año q u e c u r s a . 

E l día 1 1 d e M a y o d e l a p r e s e n t e a n u a l i d a d s e adelantó A u d i e n c i a d e Conci l iación 
c o m o r e q u i s i t o p a r a c o n c e d e r e l r e c u r s o d e apelación I n t e r p u e s t o p o r l a p a r t e 
d e m a n d a d a N A C I O N - M I N I S T E R I O D E D E F E N S A N A C I O N A L - P O L I C I A N A C I O N A L 
c o n t e m p l a d o e n e l i n c i s o 4 artículo 1 9 2 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , a c t o e n e l c u a l 
l a a p o d e r a d a d e l a p a r t e d e m a n d a d a e x h i b e l a p r o p u e s t a d e conci l iación e m i t i d a 
p o r e l Comité d e Conci l iación d e c i d i d o e n l a A g e n d a 0 1 3 d e f e c h a 2 5 d e a b r i l d e 
2 0 1 8 q u e r e z a ; "CERTIFICA Que en sesión del Comité de Conciliación y Defensa 
Judicial del Ministerio de Defensa Nacional y de la Policía Nacional, agenda No. 013 del 
25 de abril de 2018, con relación a su propuesta de conciliación, donde el actor es JHON 
HERNAN BERNAL QUINTERO se decidió: CONCILIAR, de manera integral, en los 
siguientes términos: ...Respecto a la parte Resolutiva, se efectuará pronunciamiento 
sobre los siguientes numerales: ...NUMERAL TERCERO, Ofrecer, de manera integral, 
hasta el 80% de la condena impuesta respecto de los perjuicios de carácter 
moral....NUMERAL CUARTO, Ofrecer, de manera Integral, hasta el 80% de la condena 
Impuesta respecto de los perjuicios por Daño a la Salud....NUMERAL QUINTO, Ofrecer, 
de manera integral, hasta el 80% de la condena impuesta respecto de los perjuicios por 
concepto de daño Material....NUMERAL SEXTO, no se hace ofrecimiento alguno, por lo 
expresado por la apoderada, cuando expresa: ~ s : bien es cierto se ordenó pagar 40 
SMILMV a la menor NATALIA BERNAL PATIÑO por el daño causado y la afectación 
causada en su ojo izquierdo, también es cierto que ese monto se aumentó en un 
porcentaje Igual (40 SMLMV). en virtud del carácter irreversible de sus discapacidad, 
mandato que no fue refutado por esta defensa, no obstante en este sentido no encuentra 
esta servidora razón objetiva por la cual aunado a esto en el numeral sexto de la parte 
resolutiva, se ordena que con cargo al presupuesto de la entidad demandada NATALIA 
BERNAL PATIÑO Inicie y culmine un proceso psicoterapéutico que le permita superar 
cualquier secuela de carácter psicológico y le permita aceptar su condición física, pues 



s e sobreentiende que frente a este último requerimiento la entidad ya resulto condenada 
en los 80 SMLMV antes mencionados" ...NUMERAL SEPTIMO. De manera respetuosa, se 
solicita al despacho que en atención a los múltiples compromisos Institucionales a nivel 
nacional e internacional del señor Director de la Policía Nacional y como quiera que los 
hechos ocurrieron en la jurisdicción de la Policía Metropolitana de Cali, se propone que 
dichas excusas públicas sean realizadas por el Comandante de la Policía Metropolitana 
de Cali en representación de la Institución....NUMERAL OCTAVO, se ACOGE la decisión de 
publicar en la página WEB de la Policía Nacional, el contenido magnético de la presente 
sentencia, la cual estará disponible al público por un espacio no inferior a tres meses....El 
anterior ofrecimiento se hace siempre y cuando se desista de la condena en costas, y 
agencia en derecho...". F r e n t e a l o f r e c i m i e n t o l a p a r t e a c t o r a manifestó ; "Si su 
señoría, una vez consultado con mis clientes y en presencia del Ministerio Publico, la 
parte que represento acepta la propuesta presentada por la señorita apoderada de la 
Policía Nacional y la acepta señoría porque en mi criterio y en el criterio tanto del 
Ministerio Publico, la propuesta es muy cercana a lo que usted señor luez de una manera 
muy justa ordenó pagar en la Sentencia apelada por parte de la Policía Nacional , 
entonces se acepta su señoría". 

S I b i e n l a p a r t e d e m a n d a n t e aceptó t a l p r o p u e s t a e n e l a c t o , y l a v o l u n t a d d e 
l a s p a r t e s coincidió f r e n t e a l t e m a d e l a cuantía, l a s m i s m a s o m i t i e r o n e s t a b l e c e r 
a c u e r d o r e s p e c t o d e l modo, tiempo y lugar de cumplimiento del monto ya 
pactado, p o r l o q u e e n a r a s d e e f e c t u a r u n c o r r e c t o c o n t r o l d e l e g a l i d a d , 
m e d i a n t e A u t o I n t e r l o c u t o r i o s e I n t e r r o g a a l a p a r t e d e m a n d a d a N A C I O N -
M I N I S T E R I O D E D E F E N S A N A C I O N A L - P O L I C I A N A C I O N A L p a r a q u e p r e c i s e l a s 
c o n d i c i o n e s d e m o d o , t i e m p o y l u g a r d e c u m p l i m i e n t o d e l a cuantía c o n c i l l a d a 
otorgándole p a r a e l e f e c t o 5 días y v e n c i d o d i c h o t e r m i n o c o r r e r t r a s l a d o a l a 
p a r t e d e m a n d a n t e p a r a q u e s e p r o n u n c i e a l r e s p e c t o . 

E n e s c r i t o o b r a n t e a f o l i o s 3 1 2 y 3 1 3 o b r a C E R T I F I C A D O d e C O N C I L I A C I O N 
e x p e d i d o p o r e l COMITÉ D E C O N C I L I A C I O N Y D E F E N S A J U D I C I A L D E L A P O L I C I A 
N A C I O N A L e n e l q u e además d e l o c o n t e n i d o e n e l a c t a p r i m i g e n i a a g r e g a e l 
acápite q u e señala: " En cuanto a la forma de pago, la misma se pactará bajo 
el siguiente acuerdo: Una vez sea presentada la respectiva cuenta de cobro ante 
la Dirección General de la Policía Nacional- Secretaría General, la cual deberá 
ser acompañada entre otros documentos, con la copia integral y que sea legible, 
de la sentencia o del auto aprobatorio con su respectiva constancia de ejecutoria 
, se procederá a conformar el expediente de pago , al cual se le asignará un 
turno , tal como lo dispone el artículo 35 del Decreto 359 de 1995 y de acuerdo 
a la disponibilidad presupuesta! que exista en el momento, se procederá a 
efectuar el pago mediante acto administrativo dentro del término de seis (06) 
meses sin reconocimiento de intereses dentro de este periodo. Una vez 
transcurran los seis meses, se reconocerá Intereses al D.T.F. (Deposito termino 
fijo) hasta un día antes del pago..." 

M e d i a n t e A u t o I n t e r l o c u t o r i o N o . 0 6 0 4 d e f e c h a 0 5 d e J u n i o d e 2 0 1 8 , e l c i t a d o 
e s c r i t o s e p o n e e n c o n o c i m i e n t o d e l a p a r t e d e m a n d a n t e y a través d e e s c r i t o 
o b r a n t e a f o l i o 3 1 6 l a p a r t e d e m a n d a n t e s e p r o n u n c i a e n l o s s i g u i e n t e s términos: 

" ...encontrándome dentro de los términos legales, me permito pronunciarme 
con respecto al traslado que se me hiciera en la certificación de fecha 25 de abril 
de 2018 suscrita por el doctor ARNOBIO SOLIS HENAO, Secretario Técnico del 
Comité de Conciliación y Defensa Judicial, de la siguiente manera : En lo 
referente al modo , tiempo y lugar del pago de lo acordado en conciliación 
prejudicial, la parte por mí representada, una vez socializada y estudiada la 
forma de pago planteada por la entidad demandada en certificación de fecha 25 
de abril del 2018 suscrita por el doctor ARNOBIO SOLIS HENAO, se decidió 
aceptar dichas condiciones". 



2 . P A R A R E S O L V E R S E C O N S I D E R A 

L a conci l iación j u d i c i a l e n e s t a jur isdicción s e e r i g e c o m o u n m e c a n i s m o 
a l t e r n a t i v o d e solución d e c o n f l i c t o s q u e b u s c a d i r i m i r e n m e n o r t i e m p o 
c o n t r o v e r s i a s e n t r e l o s a s o c i a d o s y l a Administrac ión, e l c u a l , i n c l u s o s e h a 
c o n s t i t u i d o e n u n a e x i g e n c i a l e g a l p r e v i a e n a l g u n o s m e d i o s d e c o n t r o l . 

P o r s u p a r t e , e l H o n o r a b l e C o n s e j o d e E s t a d o h a e s t a b l e c i d o q u e p a r a a p r o b a r 
l o s a c u e r d o s c o n c i l i a t o r i o s e n l o s q u e s e a p a r t e e l E s t a d o , q u e s o n bás icamente 
l o s p r e v i s t o s e n l a L e y 2 3 d e 1 9 9 1 y l a L e y 4 4 6 d e 1 9 9 8 : 

" D e conformidad con el Art. 70 de la Ley 446 de 1998, pueden conciliar, 
total o parcialmente en las etapas prejudicial o judicial, las personas de 
derecho público, a través de sus representantes legales o por conducto 
de apoderado, sobre conflictos de carácter particular y contenido 
económico de que conozca o pueda conocer la jurisdicción de lo 
Contencioso Administrativo a través de las acciones previstas en los 
artículos 85, 86 y 87 del Código Contencioso Administrativo. Según la 
norma vigente, el juez para aprobar el acuerdo, debe verificar el 
cumplimiento de los siguientes requisitos: 1. Que no haya operado el 
fenómeno de la caducidad (art. 61 Ley 23 de 1991, modificado por el art. 
81 Ley 446 de 1998). 2. Que el acuerdo conciliatorio verse sobre acciones 
o derechos económicos disponibles por las partes (art. 59 Ley 23 de 1991 
y 70 Ley 446 de 1998). 3. Que las partes estén debidamente 
representadas y que estos representantes tengan capacidad para 
conciliar. 4. Que el acuerdo conciliatorio cuente con las pruebas 
necesarias, no sea violatorio de la ley o no resulte lesivo para el 
patrimonio público (Art. 65A Ley 23 de 1991 y Art. 73 Ley 446 de 1998)1. 

E n t o n c e s , p a r a q u e e l J u e z p u e d a i m p a r t i r aprobación a l a c u e r d o 
a l c a n z a d o p o r l a s p a r t e s e n l a A u d i e n c i a e n l a q u e s e llevó d i l i g e n c i a d e 
conciliación, d e b e e n c o n t r a r p r o b a d o s l o s s i g u i e n t e s r e q u i s i t o s : 

• Q u e l a acción c o r r e s p o n d i e n t e n o h a y a c a d u c a d o , 
• Q u e v e r s e s o b r e d e r e c h o s económicos d e a q u e l l o s q u e l a s p a r t e s 

p u e d a n d i s p o n e r , 
• Q u e l a s p a r t e s estén d e b i d a m e n t e r e p r e s e n t a d a s , 
• Q u e e l a c u e r d o s u s c r i t o c u e n t e c o n l a s p r u e b a s q u e l o r e s p a l d e n , 
• Q u e n o s e a v i o l a t o r i o d e l a l e y n i s e a l e s i v o a l o s i n t e r e s e s d e l 

E s t a d o . 

E n e s t e e s c e n a r i o , p r o c e d e m o s a r e v i s a r s i e l A c u e r d o a l q u e l l e g a r o n l a s 
p a r t e s , c u m p l e c o n l o s p r e s u p u e s t o s d e l e y . 

P R E S U P U E S T O S : 

1 . C A D U C I D A D U O P O R T U N I D A D : E n c u a n t o a l a c a d u c i d a d , s e t i e n e q u e 
c o n f o r m e e l a r t i c u l o 1 6 4 l i t e r a l i ) C u a n d o s e p r e t e n d a l a reparación d i r e c t a , l a 
d e m a n d a deberá p r e s e n t a r s e d e n t r o d e l término d e d o s ( 2 ) años, c o n t a d o s a 

1 C o n s e j o d e E s t a d o - Sección T e r c e r a - 0 1 d e o c t u b r e d e 2 0 0 8 - A c t o r : M a n u e l A n t o n i o R e y e s - D e m a n d a d o : F o n d o d e V i g i l a n c i a y S e g u r i d a d 
d e S a n t a F e d e Bogotá- C o n s e j e r a P o n e n t e : R u t h Steíia C o r r e a P a l a c i o . 



p a r t i r d e l día s i g u i e n t e a l d e l a o c u r r e n c i a d e l a acción u omisión c a u s a n t e d e l 
daño, o d e c u a n d o e l d e m a n d a n t e t u v o o debió t e n e r c o n o c i m i e n t o d e l m i s m o s i 
f u e e n f e c h a p o s t e r i o r y s i e m p r e q u e p r u e b e l a i m p o s i b i l i d a d d e h a b e r l o c o n o c i d o 
e n l a f e c h a d e s u o c u r r e n c i a . Así l a s c o s a s , s i l a f e c h a d e o c u r r e n c i a d e l o s h e c h o s 
f u e e l 0 1 d e m a y o d e 2 0 1 4 y l a d e m a n d a f u e p r e s e n t a d a e l 0 7 d e m a r z o d e 
2 0 1 6 , p r e v i o a g o t a m i e n t o d e l r e q u i s i t o d e p r o c e d l b i l i d a d ( f l s . 7 1 y 7 2 C P . ) , e s t a 
s e e n t i e n d e I n t e r p u e s t a d e n t r o d e l término d e c a d u c i d a d d e l m e d i o d e c o n t r o l . 

2 . D I S P O N I B I L I D A D D E L O S D E R E C H O S E C O N O M I C O S : e l artículo 7 0 
d e l a L e y 4 4 6 d e 1 9 9 8 d i s p o n e q u e . p u e d e n c o n c i l i a r , t o t a l o p a r c i a l m e n t e e n l a s 
e t a p a s p r e j u d i c i a l o j u d i c i a l , l a s p e r s o n a s d e d e r e c h o público, a través d e s u s 
r e p r e s e n t a n t e s l e g a l e s o p o r c o n d u c t o d e a p o d e r a d o 2 , s o b r e c o n f l i c t o s d e carácter 
p a r t i c u l a r y c o n t e n i d o económico d e q u e c o n o z c a o p u e d a c o n o c e r l a Jurisdicción 
d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o a través d e l a s a c c i o n e s p r e v i s t a s e n l o s artículos 
8 5 , 8 6 y 8 7 d e l Código C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

E l a s u n t o a d e c i d i r aquí h a c e r e f e r e n c i a a u n q u a n t u m q u e s u r g e d e l 
trámite a d e l a n t a d o e n e s t e D e s p a c h o d e n t r o d e u n p r o c e s o i n i c i a d o e n e l 
m e d i o d e c o n t r o l d e reparación d i r e c t a e n e l q u e m e d i a n t e S e n t e n c i a s e 
acreditó e l daño, l a r e s p o n s a b i l i d a d d e l a e n t i d a d d e m a n d a d a y l o s 
p e r j u i c i o s c a u s a d o s p o r e s t a , f a l l o r e s p e c t o d e l c u a l s e c o n c i l i o e n l o s 
términos y a c i t a d o s . 

A l t e n o r e l C o n s e j o d e E s t a d o e n S e n t e n c i a U n i f i c a d o r a e s t a b l e c e : 

"... Ahora bien, sin que de manera alguna implique una regla inmodificable que deba aplicarse 
en todos los casos, puesto que se insiste en la necesidad de que en cada proceso se valoren las 
circunstancias particulares que emergen del respectivo expediente, a manera de sugerencia y 
como criterio que pueda orientar a las partes, la Sala formula los siguientes parámetros para 
que sirvan de guía en las negociaciones que se realicen tratándose de conciliaciones 
extrajudiciales o judiciales y en especial en aquellos eventos en los cuales la entidad pública, en 
ejercicio de una posición de dominio pueda, en un momento determinado, imponer las 
condiciones del acuerdo que corresponda: 

i) Cuando exista sentencia condenatoria de primera instancia y el acuerdo tenga como objeto 
un porcentaje de esa indemnización, la conciliación podrá convenirse entre el 70% y el100% 
de esa condena... '3 

E s t i m a e l D e s p a c h o q u e b a j o e s t o s p r e s u p u e s t o s j u r i s p r u d e n c i a l e s , e l 
p o r c e n t a j e aquí a c o r d a d o p o r l a s p a r t e s a t i e n d e d i c h o s l i n e a m i e n t o s , 
máxime c u a n d o e n e l c o n t e x t o d e l a c t o e n q u e s e desarrolló l a conciliación 
l a e n t i d a d d e m a n d a d a aceptó l a r e s p o n s a b i l i d a d p o r l o q u e s e c o n s i d e r a 
q u e l o c o n c i l l a d o n o riñe c o n l o q u e e n e q u i d a d c o r r e s p o n d e a c a d a u n a 
d e l a s p a r t e s . 

3 . R E P R E S E N T A C I Ó N D E L A S P A R T E S Y C A P A C I D A D . 

A n t e J u e z V e i n t i u n o A d m i n i s t r a t i v o O r a l d e l C i r c u i t o J u d i c i a l d e C a l i , e l día 
o n c e ( 1 1 ) d e m a y o d e 2 0 1 8 , c o m p a r e c i e r o n a l a h o r a q u e f u e r a 

2 Establece el parágrafo 3o del Art. 1o de la Ley 640 de 2001 que "en materia de lo contencioso 
administrativo el trámite conciliatorio, desde la misma presentación de la solicitud deberá hacerse 
por medio de abogado titulado quien deberá concurrir, en todo caso, a las audiencias en que se lleve 
a cabo la conciliación." 

3 C O N S E J O D E E S T A D O - S A L A D E L O C O N T E N C I O S O A D M I N I S T R A T I V O SECCIÓN T E R C E R A - S A L A P L E N A 
C O N S E J E R O P O N E N T E : M a u r i c i o F a j a r d o Gómez , a b r i l v e i n t i o c h o ( 2 8 ) d e d o s m i l c a t o r c e ( 2 0 1 4 ) R a d -
2 0 0 0 1 2 3 3 1 0 0 0 2 0 0 9 0 0 1 9 9 0 1 ( 4 1 . 8 3 4 ) 



p r o g r a m a d a p a r a a d e l a n t a r A u d i e n c i a d e Conciliación d e q u e t r a t a e l 
artículo 1 9 2 d e l a l e y 1 4 3 7 , c o m p a r e c i e r o n l o s a b o g a d o s B E N J A M I N 
A C O S T A O R T I Z q u i e n h a a p o d e r a d o a l a p a r t e a c t o r a d u r a n t e t o d o e l 
p r o c e s o ( f l s 1 a 1 2 y 2 2 7 , 2 2 8 d e l C . l ) , f a c u l t a d o p a r a c o n c i l i a r y l a 
a b o g a d a I D A L Y R O J A S A R B O L E D A q u i e n f u n g e c o m o a p o d e r a d a d e l a 
d e m a n d a d a N A C I O N - M I N I S T E R I O D E D E F E N S A - P O L I C I A N A C I O N A L 
d e s d e e l i n i c i o d e l p r o c e s o ( f l s 1 2 0 a 1 2 7 d e l C . l ) , S e h i c i e r o n p r e s e n t e s 
e n e l a c t o i g u a l m e n t e l o s d e m a n d a n t e s ; señor J H O N H E R M A N B E R N A L 
Q U I N T E R O y l a j o v e n N A T A L I A B E R N A L PATIÑO. 

4 . - R E S P A L D O P R O B A T O R I O . 

S o b r e e s t e p a r t i c u l a r , a d v i e r t e e s t a i n s t a n c i a q u e s e acompaña: 

• S e n t e n c i a N o . 0 3 3 d e f e c h a 0 9 d e m a r z o d e 2 0 1 8 . 
• A c t a N o . 0 7 2 , d e A u d i e n c i a d e Conciliación a r t . 1 9 2 C . P . A . C . A . 

( f l s . 3 0 2 a 3 0 5 d e l C . l ) q u e s e celebró e l día o n c e ( 1 1 ) d e M a y o d e 
d o s m i l d i e c i o c h o ( 2 0 1 8 ) 

• A u t o I n t e r l o c u t o r i o N o . 5 5 0 d e f e c h a 2 2 d e m a y o d e 2 0 1 8 , 
• A c t a d e l Comité d e Conciliación y d e f e n s a d e l a Policía N a c i o n a l 

o b r a n t e a f o l i o s 3 1 2 , 3 1 3 d e l c u a d e r n o N o . 1 q u e c o n t i e n e 
• A u t o I n t e r l o c u t o r i o N o . 0 6 0 4 d e f e c h a 0 5 d e J u n i o d e 2 0 1 8 
• E s c r i t o a p o r t a d o p o r l a s p a r t e d e m a n d a n t e o b r a n t e a f o l i o 3 1 6 d e l 

C u a d e r n o N o . l . 

5 . Q U E E L A C U E R D O N O R E S U L T E L E S I V O P A R A E L P A T R I M O N I O 

P U B L I C O . 

S o b r e e s t e p a r t i c u l a r , l a Sección T e r c e r a d e l C o n s e j o d e E s t a d o , d e 
m a n e r a g e n e r a l y r e i t e r a d a , h a s o s t e n i d o q u e s i b i e n l a conciliación 
p r o p e n d e p o r l a descongestión d e l a Administración d e J u s t i c i a y p o r l a 
composición d e l c o n f l i c t o a través d e u n a solución d i r e c t a a c o r d a d a p o r 
l a s p a r t e s , n o l o e s m e n o s q u e t o d o a c u e r d o c o n c i l i a t o r i o d e b e s e r 
e x a m i n a d o p o r e l J u e z , q u i e n p a r a a p r o b a r l o d e b e e s t a b l e c e r q u e e s e 
a r r e g l o económico s e a j u s t e a l a l e y y n o r e s u l t e l e s i v o a l p a t r i m o n i o 
público4. 

E n e l p r e s e n t e c a s o a p a r e c e d e m o s t r a d o q u e m e d i a n t e f a l l o p r o f e r i d o e l 
0 9 d e m a r z o d e 2 0 1 8 , a l a p a r t e d e m a n d a n t e s e l e accedió a l o p o r él 
p r e t e n d i d o , p o r l o t a n t o , e l r e c o n o c i m i e n t o d e l d e r e c h o s e e n c u e n t r a 
a c r e d i t a d o . ( F o l i o s 2 5 5 a 2 6 6 C . l . ) 

P a r a a b o r d a r e l t e m a e s m e n e s t e r r e s a l t a r , p r i m e r o , q u e l a e n t i d a d m i s m a 
aceptó s u r e s p o n s a b i l i d a d d e l a s u n t o e n e l a c t o c o n c i l i a t o r i o , l o q u e n o s 
l l e v a a e s t i m a r q u e n o s o l o e l p o r c e n t a j e aquí a c o r d a d o p o r l a s p a r t e s 
a t i e n d e l o s l i n e a m i e n t o s j u r i s p r u d e n c i a l e s d e m a r c a d o s e n e l t e m a , s i n o 
q u e p r e s e r v a l o s I n t e r e s e s p a t r i m o n i a l e s d e l e s t a d o e n u n a m e d i d a j u s t a 
d e s u s r e s p o n s a b i l i d a d e s . 

D e b i d o a q u e e l a c t a d e conciliación p r e s t a mérito e j e c u t i v o l o s términos 
d e l a c u e r d o d e b e n q u e d a r p l a s m a d o s d e f o r m a c o n c r e t a , i n d i c a n d o l a 
cuantía d e l r e c o n o c i m i e n t o y l a f o r m a d e s u p a g o , e s d e c i r , s e c o n s t i t u y e 

4 A u t o s d e j u l i o 1 8 d e 2 0 0 7 , E x p . 3 1 8 3 8 ; M . P . D r a . R u t h S t e l l a C o r r e a P a l a c i o y d e s e p t i e m b r e 4 d e 2 0 0 8 , E x p . 3 3 . 3 6 7 . 



e n u n título e j e c u t i v o t a l y c o m o l o e s t i p u l a e l n u m e r a l 2 d e l artículo 2 9 7 
d e l C . P . A . C . A . , e n l a s q u e l a s e n t i d a d e s públicas q u e d a n o b l i g a d a s a l p a g o 
d e s u m a s d e d i n e r o e n f o r m a c l a r a , e x p r e s a y e x i g i b l e , c o n e l l o s e p r o c u r a 
s a l v a g u a r d a r e l d e r e c h o legítimo d e l o s a d m i n i s t r a d o s d e o b t e n e r u n título 
c l a r o y c o n c r e t o , q u e e s t e r e v e s t i d o d e t o d a s l a s c o n d i c i o n e s t a n t o 
f o r m a l e s y d e f o n d o p a r a s e r e j e c u t a d o j u d i c i a l m e n t e a n t e u n e v e n t u a l 
i n c u m p l i m i e n t o . 
D e e s t a m a n e r a c o n c l u y e e l d e s p a c h o q u e e n e l s u b - l i t e , l a s e x i g e n c i a s 
d e s c r i t a s e n líneas p r e c e d e n t e s s e c u m p l e n a c a b a l i d a d , p o r l o q u e s e 
procederá a a p r o b a r e l a c u e r d o c o n c i l i a t o r i o a l q u e l l e g a r o n l a s p a r t e s , e n 
l a f o r m a e n l a c u a l quedó e s t a b l e c i d o . 

E n v i r t u d d e l o a n t e r i o r , e l J u z g a d o V e i n t i u n o A d m i n i s t r a t i v o d e l C i r c u i t o d e C a l i , 

R E S U E L V E : 

P R I M E R O : 1 . - A P R O B A R L A C O N C I L I A C I Ó N J U D I C I A L c e l e b r a d a e n t r e 
e l a p o d e r a d o j u d i c i a l d e l a p a r t e a c t o r a c o n f o r m a d a p o r N A T A L I A B E R N A L 
PATIÑO, J H O N H E R M A N B E R N A L Q U I N T E R O , R O S A E L E N A PATIÑO M U R I L L O , 
J U A N P A B L O B E R N A L PATIÑO, P E D R O L U I S PATIÑO M O N C A D A Y N U B I A 
Q U I N T E R O B E R N A L y l a N A C I O N - M I N I S T E R I O D E D E F E N S A N A C I O N A L - P O L I C I A 
N A C I O N A L , e n l o s términos p r o p u e s t o s p o r l a s p a r t e s , a d v l r t i e n d o q u e e l 
c o n v o c a n t e n o podrá i n t e n t a r d e m a n d a a l g u n a p o r ningún m o t i v o d e l o s 
c o n c e p t o s c o n c i l l a d o s e n c o n t r a d e l a c o n v o c a d a . 

E n c o n s e c u e n c i a l a N A C I O N - M I N I S T E R I O D E D E F E N S A N A C I O N A L - P O L I C I A 
N A C I O N A L deberá d a r c u m p l i m i e n t o a e s t a conci l iación en los siguientes 
términos: ...Respecto a la parte Resolutiva, se efectuará pronunciamiento sobre 
los siguientes numerales: ...NUMERAL TERCERO, Ofrecer, de manera integral, 
hasta el 80% de la condena impuesta respecto de los perjuicios de carácter 
moral....NUMERAL CUARTO, Ofrecer, de manera Integral, hasta el 80% de la 
condena Impuesta respecto de los perjuicios por Daño a la Salud....NUMERAL 
QUINTO, Ofrecer, de manera integral, hasta el 80% de la condena impuesta 
respecto de los perjuicios por concepto de daño Material....NUMERAL SEXTO, no 
se hace ofrecimiento alguno, por lo expresado por la apoderada, cuando expresa: 
~ s ; bien es cierto se ordenó pagar 40 SMILMV a la menor NATALIA BERNAL 
PATIÑO por el daño causado y la afectación causada en su ojo izquierdo, también 
es cierto que ese monto se aumentó en un porcentaje igual (40 SMLMV). en 
virtud del carácter irreversible de sus discapacidad, mandato que no fue refutado 
por esta defensa, no obstante en este sentido no encuentra esta servidora razón 
objetiva por la cual aunado a esto en el numeral sexto de la parte resolutiva, se 
ordena que con cargo al presupuesto de la entidad demandada NATALIA BERNAL 
PATIÑO inicie y culmine un proceso psicoterapéutico que le permita superar 
cualquier secuela de carácter psicológico y le permita aceptar su condición física, 
pues se sobreentiende que frente a este último requerimiento la entidad ya 
resulto condenada en los 80 SMLMV antes mencionados" ...NUMERAL SEPTIMO. 
De manera respetuosa, se solicita al despacho que en atención a los múltiples 
compromisos institucionales a nivel nacional e internacional del señor Director 
de la Policía Nacional y como quiera que los hechos ocurrieron en la jurisdicción 
de la Policía Metropolitana de Calí, se propone que dichas excusas públicas sean 
realizadas por el Comandante de la Policía Metropolitana de Cali en 
representación de la Institución....NUMERAL OCTAVO, se ACOGE la decisión de 
publicar en la página WEB de la Policía Nacional, el contenido magnético de la 
presente sentencia, la cual estará disponible al público por un espacio no inferior 
a tres meses....El anterior ofrecimiento se hace siempre y cuando se desista de 



la condena en costas, y agencia en derecho...". F r e n t e a l o f r e c i m i e n t o l a p a r t e 
a c t o r a manifestó ; "Si su señoría, una vez consultado con mis clientes y en 
presencia del Ministerio Publico, la parte que represento acepta la propuesta 
presentada por la señorita apoderada de la Policía Nacional y la acepta señoría 
porque en mí criterio y en el criterio tanto del Ministerio Publico, la propuesta es 
muy cercana a lo que usted señor Juez de una manera muy justa ordenó pagar 
en la Sentencia apelada por parte de la Policía Nacional, entonces se acepta su 
señoría". " En cuanto a la forma de pago, la misma se pactará bajo el siguiente 
acuerdo: Una vez sea presentada la respectiva cuenta de cobro ante la Dirección 
General de la Policía Nacional- Secretaría General, la cual deberá ser 
acompañada entre otros documentos, con la copia integral y que sea legible, de 
la sentencia o del auto aprobatorio con su respectiva constancia de ejecutoria , 
se procederá a conformar el expediente de pago , al cual se le asignará un turno 
, tal como lo dispone el artículo 35 del Decreto 359 de 1995 y de acuerdo a la 
disponibilidad presupuesta! que exista en el momento, se procederá a efectuar 
el pago mediante acto administrativo dentro del término de seis (06) meses sin 
reconocimiento de intereses dentro de este periodo. Una vez transcurran los seis 
meses, se reconocerá intereses al D.T.F. (Deposito termino fijo) hasta un día 
antes del pago..." 

2 . - T a n t o e l a c u e r d o c o n c i l i a t o r i o l l e v a d o a c a b o e n t r e l a s p a r t e s 
c o n t e n i d o e n e s t e proveído, c o m o e l A c t a d e l comité d e D e f e n s a J u d i c i a l 
y conciliación d e l a Gobernación d e l V a l l e , c o m o e s t a p r o v i d e n c i a q u e l o 
a p r u e b a , t i e n e n e f e c t o s d e C O S A J U Z G A D A Y P R E S T A N M E R I T O 

E J E C U T I V O . 

3 . - E s t a Conciliación a p r o b a d a , s e cumplirá e n l o s términos p r e v i s t o s e n 
l o s artículos 1 9 2 y 1 9 5 d e l C . P . A . C . A . 

4 . - E J E C U T O R I A D A e s t a p r o v i d e n c i a , expídanse a c o s t a d e l o s i n t e r e s a d o s 
l a s c o p i a s d e r i g o r , L I Q U Í D E N S E l o s g a s t o s d e l p r o c e s o , D E V U É L V A N S E 

l o s r e m a n e n t e s s i l o s h u b i e r e y A R C H Í V E S E e l p r o c e s o p r e v i a s l a s a n o t a c i o n e s 
q u e s e a n d e l c a s o e n e l s i s t e m a S i g l o X X I . 

5 . - L a p r e s e n t e decisión s e n o t i f i c a e n e s t r a d o s . 

C A R L O S E D U A R D O C H A 
J u e z 
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REPÚBLICA D E C O L O M B I A 

RAMA J U D I C I A L D E L P O D E R P U B L I C O 
J U Z G A D O VEINTIUNO C O N T E N C I O S O ADMINISTRATIVO O R A L 

D E L C I R C U I T O J U D I C I A L D E C A L I 

Auto interlocutorio No. 

2 2 J U N 2018 : R A D I C A C I O N : 760013340021 -2016-00479-00 
D E M A N D A N T E : R I C A R D O C O R S O A C E V E D O 
DEMANDADO: U G P P 
MEDIO D E C O N T R O L : NULIDAD Y R E S T A B L E C I M I E N T O D E L D E R E C H O 

A S U N T O 

P r o c e d e e l d e s p a c h o a p r o n u n c i a r s e f r e n t e a l r e c u r s o d e reposición, l a s o l i c i t u d d e 
suspensión p r o v i s i o n a l d e l o s e f e c t o s jurídicos d e l a u t o N o . 2 0 6 d e a b r i l d e 2 0 1 8 y l a 
petición d e n u l i d a d q u e formuló e l a p o d e r a d o d e l a p a r t e d e m a n d a d a s o b r e t o d o l o 
a c t u a d o d e s d e e l 1 3 d e m a r z o d e l a m i s m a a n u a l i d a d , c u a n d o s e celebró a u d i e n c i a i n i c i a l 
e n e l p r o c e s o ( f o l i o s 1 3 2 - 1 3 5 d e l C P y 1 - 5 d e l C 3 ) . 

A N T E C E D E N T E S 

M e d i a n t e a u t o d e sustanciación N o . 2 0 6 d e l 1 7 d e a b r i l d e 2 0 1 8 , n o t i f i c a d o p o r e s t a d o s 
electrónicos a l día s i g u i e n t e ( f o l i o s 1 3 0 y 1 3 1 d e l C P ) , s e i m p u s o sanción a l a p o d e r a d o d e 
l a U G P P , D r . Víctor H u g o B e c e r r a H e r m i d a , c o n m o t i v o d e s u i n a s i s t e n c i a a l a a u d i e n c i a 
i n i c i a l y l a f a l t a d e justificación d e s u a u s e n c i a . 

E l a p o d e r a d o j u d i c i a l e n r e f e r e n c i a , e l 2 3 d e a b r i l d e i g u a l a n u a l i d a d , i n t e r p u s o r e c u r s o d e 
reposición c o n t r a e l a u t o d e sustanciación p r e c i t a d o y , c o n o t r o e s c r i t o , solicitó l a 
d e c l a r a t o r i a d e n u l i d a d d e t o d o l o a c t u a d o más l a suspensión d e l o s e f e c t o s jurídicos d e 
d i c h a p r o v i d e n c i a , b a s a n d o t o d a s l a s a c t u a c i o n e s e n i g u a l e s a r g u m e n t o s q u e d e m a n e r a 
s i n t e t i z a d a c o r r e s p o n d e n a : 

* C o n e l a u t o d e sustanciación N o . 206 s e convocó a l a s p a r t e s p a r a l a realización d e l a 
a u d i e n c i a i n i c i a l , notificándose e l m i s m o e l 2 d e f e b r e r o d e e s t e año. Agregó q u e e l 5 de 
marzo de la m i s m a anual idad s e notificó otra providencia q u e aludió a l a u t o N o . 2 5 2 
d e l 1 d e m a r z o d e 2 0 1 8 , a través d e l c u a l s e fijó e l 3 de mayo de 2018 a las 10:00 am 
c o m o f e c h a y h o r a e n l a q u e s e llevaría a c a b o l a p r e c i t a d a a u d i e n c i a , s i e n d o ésta 
notificación l a q u e f i n a l m e n t e s e t u v o e n c u e n t a y generó l a confusión. 

* Manifestó q u e n o s e h a p r a c t i c a d o l a notificación p e r s o n a l d e l a sanción i m p u e s t a , a 
p e s a r d e h a b e r s e o r d e n a d o así e n e l a u t o d e sustanciación N o . 2 0 6 , vulnerándose t a n t o 
s u d e r e c h o d e d e f e n s a c o m o e l d e l a e n t i d a d r e p r e s e n t a d a . 

* L a s a c t u a c i o n e s l l e v a d a s a c a b o e n e l p r o c e s o y c o m o a p o d e r a d o d e l a U G P P d e s d e 
o c t u b r e d e 2 0 1 4 , h a n a c a t a d o l a s n o r m a s v i g e n t e s a p l i c a b l e s s i e n d o c i e r t o q u e l a 
i n a s i s t e n c i a a l a d i l i g e n c i a únicamente s e e x p l i c a e n e l e r r o r c o m e t i d o p o r e l D e s p a c h o 
J u d i c i a l q u e envió e l c o r r e o electrónico señalando e l 3 d e m a y o d e 2 0 1 8 c o m o f e c h a d e 
l a a u d i e n c i a , situación ésta q u e v u l n e r a e l d e r e c h o d e d e f e n s a y d e b i d o p r o c e s o d e l a 
e n t i d a d r e p r e s e n t a d a p o r e l a b o g a d o y e l s u y o m i s m o . 

* Señaló l a generación d e u n a g r a v i o i n j u s t i f i c a d o , p o r c u a n t o l a sanción n o l e 
correspondía y c o m o ésta s e l i q u i d a a t e n d i e n d o l o p r e v i s t o e n e l E s t a t u t o T r i b u t a r i o , 
a c t u a l m e n t e s u v a l o r s e h a e l e v a d o c o n s i d e r a b l e m e n t e , a u n a d o e l l o a l a v i a b i l i d a d d e l 
e m b a r g o y e l r e m a t e d e b i e n e s q u e l e causarían u n p e r j u i c i o económico i n j u s t i f i c a d o , 
más l a afectación d e s u p r e s t i g i o y s o l i d e z p r o f e s i o n a l q u e l l e g a a p o n e r e n r i e s g o l a 
calificación s o s t e n i d a c o n l a e n t i d a d p o d e r d a n t e h a s t a l a f e c h a . 



* Añadió q u e l a Resolución N o 3 5 d e 2 0 1 4 d e l a Dirección E j e c u t i v a S e c c i o n a l d e 
Administración J u d i c i a l o r d e n a q u e d e n o e x i s t i r p a g o , s e obstaculizaría l a realización d e 
c o n t r a t o s c o n e n t i d a d e s públicas. 

* C o m o a n e x o d e s u s a f i r m a c i o n e s allegó d o c u m e n t o c o n s i s t e n t e e n u n p a n t a l l a z o d e l 
c o r r e o electrónico r e m i t i d o p o r e l J u z g a d o e l 5 d e m a r z o d e 2 0 1 8 . 

E n c u a n t o a l trámite d e l i n c i d e n t e , r e s u l t a q u e e l artículo 2 1 0 d e l C P A C A ( c o m o n o r m a 
e s p e c i a l ) d i s p o n e q u e - d e e s t i m a r l o p e r t i n e n t e - , s e fijará l a f e c h a p a r a r e s o l v e r e l i n c i d e n t e 
e n a u d i e n c i a . 

C o m o e n e l p a r t i c u l a r l a discusión d e r i v a d e u n o s c o r r e o s electrónicos a través d e l o s 
c u a l e s e l D e s p a c h o informó s o b r e l a f e c h a e n q u e s e celebraría l a a u d i e n c i a i n i c i a l -
aportándose l o s c o r r e s p o n d i e n t e s s o p o r t e s d e l i n t e r e s a d o - , e n t o n c e s s e e s t i m a q u e e s 
p o s i b l e p r o c e d e r c o n l a resolución d e l c a s o s i n n e c e s i d a d d e r e a l i z a r a u d i e n c i a , s i e n d o 
p e r t i n e n t e d e s t a c a r q u e e l M i n i s t e r i o Público allegó a l e x p e d i e n t e l a s n o t i f i c a c i o n e s q u e s e 
l e e f e c t u a r o n e n e l m i s m o s e n t i d o ( t a n t o p a r a e l p r o c e s o c o n r a d i c a d o a b r e v i a d o 2 0 1 6 -
0 0 4 7 9 - 0 0 c o m o e l 2 0 1 6 - 0 0 4 2 2 - 0 0 ) , s i e n d o t o d o e l l o m a t e r i a l p r o b a t o r i o s u f i c i e n t e p a r a 
d e c i d i r e l a s u n t o y e n v i r t u d d e e l l o s e p r o c e d e c o n l a s s i g u i e n t e s , 

C O N S I D E R A C I O N E S 

T e n i e n d o e n c u e n t a q u e l a s a c t u a c i o n e s d e l a p o d e r a d o s e f u n d a m e n t a n e n l o s m i s m o s 
a r g u m e n t o s , e l D e s p a c h o resolverá l a s s o l i c i t u d e s a través d e e s t e p r o n u n c i a m i e n t o . 

• R e c u r s o de reposición 

E l artículo 2 4 2 d e l C P A C A r e g u l a l o r e l a c i o n a d o c o n l a p r o c e d e n c i a d e l r e c u r s o y 
e x p r e s a m e n t e señala q u e "... el recurso de reposición procede contra los autos que no 
sean susceptibles de apelación o de súplica.". 

R e v i s a d a l a l i s t a d e l o s a u t o s a p e l a b l e s d e q u e t r a t a e l artículo 2 4 3 d e l C P A C A 1 , n o s e 
h a l l a a l g u n o r e f e r i d o a l a imposición d e sanción p o r i n s i s t e n c i a d e l a p o d e r a d o a l a 
a u d i e n c i a i n i c i a l , situación q u e c o n d u c e a t e n e r e n c u e n t a l o p r e v i s t o e n l o s artículos 3 1 8 
y 3 1 9 d e l C G P q u e c o n t e m p l a n l o a t i n e n t e a l a o p o r t u n i d a d y trámite d e l a reposición2, y a 
q u e e l i n s t a u r a d o e s e l p r o c e d e n t e . 

E n t r e t a n t o , s e corroboró q u e e l a u t o d e sustanciación N o . 2 0 6 f u e o b j e t o d e r e c u r s o e l día 
l u n e s 2 3 d e a b r i l d e 2 0 1 8 , l o q u e s i g n i f i c a q u e l a actuación f u e o p o r t u n a p o r q u e s u 
notificación s e surtió e l miércoles 1 8 p r e c e d e n t e , atendiéndose e n t o n c e s e l p l a z o 
c o n f e r i d o e n e l artículo 3 1 8 d e l C G P . 

1 "ARTÍCULO 2 4 3 . APELACIÓN. Son apelables las sentencias de primera instancia de los Tribunales y de los Jueces. 
También serán apelables los siguientes autos proferidos en la misma instancia por los jueces administrativos: 
1. El que rechace la demanda. 
2. El que decrete una medida cautelar y el que resuelva los incidentes de responsabilidad y desacato en ese mismo trámite. 
3. El que ponga fin al proceso. 
4. El que apruebe conciliaciones extrajudiciales o judiciales, recurso que solo podrá ser interpuesto por el Ministerio Público. 
5. El que resuelva la liquidación de la condena o de los perjuicios. 
6. El que decreta las nulidades procesales. 
7. El que niega la intervención de terceros. 
8. El que prescinda de la audiencia de pruebas. 
9. El que deniegue el decreto o práctica de alguna prueba pedida oportunamente. 
( . . . ) 
PARÁGRAFO. La apelación solo procederá de conformidad con las normas del presente Código, incluso en aquellos 
trámites e incidentes que se rijan por el procedimiento civil." 
2 "Artículo 3 1 8 . P r o c e d e n c i a y o p o r t u n i d a d e s . (.. . ) 
El recurso deberá interponerse con expresión de las razones que lo sustenten, en forma verbal inmediatamente se 
pronuncie el auto. Cuando el auto se pronuncie fuera de audiencia el recurso deberá interponerse por escrito dentro de los 
tres (3) días siguientes al de la notificación del auto. 
El auto que decide la reposición no es susceptible de ningún recurso, salvo que contenga puntos no decididos en el 
anterior, caso en el cual podrán interponerse los recursos pertinentes respecto de los puntos nuevos. 
( . . . ) 
Artículo 3 1 9 . Trámite. El recurso de reposición se decidirá en la audiencia, previo traslado en ella a la parte contraria. 
Cuando sea procedente formularlo por escrito, se resolverá previo traslado a la parte contraria cor tres (3) días como lo 
prevé el artículo 110." 



I g u a l m e n t e , a f o l i o 1 3 8 d e l C P , s e o b s e r v a l a realización d e l t r a s l a d o d e l r e c u r s o q u e 
m a n d a e l artículo 3 1 9 d e l C G P , p o r u n l a p s o d e 3 días, t i e m p o e n e l c u a l l a p a r t e a c t o r a 
presentó e s c r i t o oponiéndose a l o s o l i c i t a d o p o r e l a p o d e r a d o d e l a c o n t r a p a r t e , 
a s e v e r a n d o q u e n o observó l a vulneración d e l d e r e c h o d e d e f e n s a y e l d e b i d o p r o c e s o 
a l e g a d a , a c l a r a n d o q u e l a decisión a l a q u e p e r m a n e n t e m e n t e a l u d e e l i n t e r e s a d o - c o m o 
a q u e l l a q u e s e notificó m a l - , n o c o r r e s p o n d e a l a q u e fijó l a f e c h a d e l a a u d i e n c i a s i n o a l a 
s a n c i o n a t o r i a . Recalcó q u e l a notificación a l u s i v a a l a f e c h a d e l 3 d e m a y o d e 2 0 1 8 e r a 
d e l p r o c e s o c o n r a d i c a d o 2 0 1 8 - 0 0 4 4 2 - 0 0 q u e también c u r s a e n e l J u z g a d o y d o n d e l a 
c o n t r a p a r t e e s l a U G P P 3 . 

P o r l o e x p u e s t o , s e c o l i g e q u e s e actuó a través d e l a h e r r a m i e n t a p r o c e s a l p e r t i n e n t e y 
d e n t r o d e l a o p o r t u n i d a d l e g a l o f r e c i d a , sustentándose d e b i d a m e n t e , coligiéndose l a 
p r o c e d e n c i a d e l m i s m o y l a n e c e s i d a d d e s u resolución. 

• Sol ic i tud de nulidad procesa l 

A f o l i o s 1 - 5 d e l C 2 s e e n c u e n t r a l a s o l i c i t u d d e n u l i d a d d e t o d o l o a c t u a d o d e s d e l a 
a u d i e n c i a i n i c i a l , b a s a d a e n l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 3 3 d e l C G P , específicamente, e n 
l a s c a u s a l e s 5 y 6 a d v i r t i e n d o q u e "...al haberse notificado una fecha diferente de la que 
realmente se (SIC) llevo a cabo la audiencia inicial, se omitió la posibilidad de mi 
representada de realizar todas las importantes actuaciones que se desarrollan en la 
misma, esto es las establecidas en el artículo 108 del C.P.A.C.A., las cuales son 1) 
saneamiento, 2) decisión de excepciones previas, 3) fijación del litigio, 4) conciliación, 5) 
medidas cautelares y 6) decreto de pruebas; etapas que son de carácter preclusivo y 
sucesivo unas de otras.". Agregó l a i m p o s i b i l i d a d d e i n t e r v e n i r e n l a a u d i e n c i a d e 
a l e g a c i o n e s y j u z g a m i e n t o q u e s e adelantó allí m i s m o , p o r c u a n t o e l a s u n t o s e consideró 
c o m o d e p l e n o d e r e c h o . 

L a petición s e concretó e n l a d e c l a r a t o r i a d e n u l i d a d d e l o a c t u a d o d e s d e l a a u d i e n c i a 
i n i c i a l d e l 1 3 d e m a r z o d e 2 0 1 8 , d e j a n d o s i n e f e c t o s e l a u t o d e sustanciación N o . 2 0 6 d e l 
1 7 d e a b r i l d e l a m i s m a a n u a l i d a d . I g u a l m e n t e pidió l a fijación d e n u e v a f e c h a p a r a l l e v a r 
a c a b o l a p r e c i t a d a a u d i e n c i a , c u m p l i e n d o t o d a s l a s r i t u a l i d a d e s d e l a s n o r m a s a p l i c a b l e s . 

A h o r a b i e n , d e a c u e r d o c o n l o p r e v i s t o e n l o s artículos 2 0 8 y 2 0 9 d e l C P A C A 4 , l a s 
n u l i d a d e s d e l o s p r o c e s o s s e d e b e n a j u s t a r a l o p r e v i s t o h o y e n e l C G P , e n c u a l e n s u 
artículo 1 3 3 d i s p o n e : 

"Artículo 1 3 3 . C a u s a l e s d e n u l i d a d . El proceso es nulo, en todo o en parte, solamente 
en los siguientes casos: 

( . . . ) 
5 . Cuando se omiten las oportunidades para solicitar, decretar o practicar pruebas, o 
cuando se omite la práctica de una prueba que de acuerdo con la ley sea obligatoria. 
6. Cuando se omita la oportunidad para alegar de conclusión o para sustentar un 
recurso o descorrer su traslado. 
( . . . ) 

Cuando en el curso del proceso se advierta que se ha dejado de notificar una 
providencia distinta del auto admisorio de la demanda o del mandamiento de pago, el 
defecto se corregirá practicando la notificación omitida, pero será nula la actuación 
posterior que dependa de dicha providencia, salvo que se haya saneado en la forma 
establecida en este código. 
( . . . ) . " 

E n c u a n t o a l trámite d e l i n c i d e n t e , r e s u l t a q u e e l artículo 2 1 0 d e l C P A C A ( c o m o n o r m a 
e s p e c i a l ) d i s p o n e q u e l a s o l i c i t u d deberá i n t e r p o n e r s e u n a v e z h a s i d o d i c t a d a l a 
s e n t e n c i a , e x p r e s a n d o l o s h e c h o s , s u petición y l a s p r u e b a s q u e b u s q u e h a c e r v a l e r . A l 

3 F o l i o s 1 4 0 - 1 4 2 d e l C P . 
4 ARTÍCULO 2 0 8 . N U L I D A D E S . Serán causales de nulidad en todos los procesos las señaladas en el Código de 
Procedimiento Civil y se tramitarán como incidente. 
ARTÍCULO 2 0 9 . I N C I D E N T E S . Solo se tramitarán como incidente los siguientes asuntos: 
1. Las nulidades del proceso. 
( . . . ) " 



e s c r i t o c o r r e s p o n d i e n t e s e l e d e b e c o r r e r t r a s l a d o , decretándose y practicándose l a s 
p r u e b a s q u e l l e g u e n a s e r n e c e s a r i a s . 

- A s p e c t o común de pronunciamiento 

D e a c u e r d o c o n l o señalado p o r e l a p o d e r a d o , l a confusión g e n e r a d a p a r a s a b e r cuál e r a 
l a f e c h a a t e n e r e n c u e n t a p a r a a s i s t i r a l a a u d i e n c i a i n i c i a l c e l e b r a d a e n e l p r o c e s o q u e 
n o s c o n m i n a , derivó d e l envío d e l c o r r e o electrónico q u e h i c i e r a e l D e s p a c h o , 
específicamente, e l d e l a citación s u r g i d a c o m o c o n s e c u e n c i a d e l o d i s p u e s t o e n e l a u t o 
N o . 2 5 2 d e l 1 d e m a r z o d e 2 0 1 8 , a l u s i v o a l 3 d e m a y o d e e s e m i s m o año, c o m o f e c h a e n 
l a c u a l s e llevaría a c a b o l a actuación d e q u e t r a t a e l a r t . 1 8 0 d e l C P A C A a l a s 1 0 : 0 0 a m . A 
m o d o d e p r u e b a s aportó e l p a n t a l l a z o d e l c o r r e o r e c i b i d o e l 5 de marzo de es te año y 
q u e c o r r e s p o n d e a l a citación p a r a r e a l i z a r a u d i e n c i a i n i c i a l ( f o l i o s 1 3 6 d e l C P y 6 d e l C 2 ) . 

C a b e r e s a l t a r q u e e l m i s m o a p o d e r a d o a c e p t a h a b e r s i d o n o t i f i c a d o ¡nicialmente d e l auto 
N o . 1 0 7 d e l 1 d e f e b r e r o d e 2 0 1 8 , p r o f e r i d o e n e l p r o c e s o d e radiación a b r e v i a d a 2 0 1 6 -
0 0 4 7 9 - 0 0 , p a r a c o n v o c a r a l a a u d i e n c i a i n i c i a l q u e tendría y t u v o l u g a r e l p a s a d o 1 3 d e 
m a r z o d e l año e n c u r s o a l a s 1 0 : 3 0 a m . 

L u e g o d e r e v i s a r e l e x p e d i e n t e y l a s p r u e b a s d e l c a s o , e s t e J u z g a d o c o r r o b o r a q u e a f o l i o 
1 1 2 d e l C P o b r a e l a u t o i n t e r l o c u t o r i o N o . 1 0 7 d e l 1 d e f e b r e r o d e l o s c o r r i e n t e s , p r o f e r i d o 
c o n e l propósito d e f i j a r l a f e c h a , h o r a y l u g a r d e a u d i e n c i a i n i c i a l , c o n f o r m e s e anotó e n e l 
párrafo p r e c e d e n t e . E n e s t e p u n t o e s i m p o r t a n t e señalar q u e n o h u b o r e p r o g r a m a c i o n e s 
n i a p l a z a m i e n t o s u o t r a s s i t u a c i o n e s q u e i m p l i c a r a n l a fijación d e n u e v a f e c h a p a r a 
r e a l i z a r l a a u d i e n c i a i n i c i a l o , l o q u e e s i g u a l , l a notificación d e o t r a decisión j u d i c i a l a l 
r e s p e c t o . 

A h o r a b i e n , l a notificación del auto interlocutorio d e s c r i t o e n líneas a n t e r i o r e s , s e h i z o 
a través d e l e s t a d o electrónico N o . 1 3 d e l 2 d e f e b r e r o d e 2 0 1 8 5 y , e n e l f o l i o 1 1 3 d e l C P 
s e u b i c a l a c o n s t a n c i a d e l envío c o r r e s p o n d i e n t e a l a s d i r e c c i o n e s electrónicas 
r e g i s t r a d a s e n n o m b r e d e l a s p a r t e s , l o s a p o d e r a d o s y e l M i n i s t e r i o Público, o b s e r v a n d o 
c l a r a m e n t e s u r e f e r e n c i a a l e s t a d o p r e c i t a d o . S e r e s a l t a q u e e n t r e l a s d i r e c c i o n e s 
e m p l e a d a s a p a r e c e n l a s específicas d e l a b o g a d o D r . Víctor H u g o B e c e r r a H e r m i d a 
( v h b h p r o c e s o s c a l i @ g m a i l . c o m ) y l a d e l a e n t i d a d d e m a n d a d a U G P P 
( n o t i f i c a c i o n e s i u d i c i a l e s u g p p @ u g p p . g o v . c o ) . 

A f o l i o 1 1 4 d e l C P a p a r e c e n l a s c i tac iones electrónicas e f e c t u a d a s p o r l a Secretaría d e l 
J u z g a d o e l 5 d e f e b r e r o d e e s t e año, e n a c a t o d e l o o r d e n a d o e n e l a u t o i n t e r l o c u t o r i o N o . 
1 0 7 , e x i s t i e n d o t o t a l c o i n c i d e n c i a e n t r e l a p r o v i d e n c i a q u e convocó a a u d i e n c i a y l a 
citación r e s p e c t o d e l o s d a t o s d e r e f e r e n c i a d e l p r o c e s o q u e n o s c o n m i n a y l o a t i n e n t e a 
l a f e c h a , h o r a y l u g a r d e l a a u d i e n c i a i n i c i a l q u e c o r r e s p o n d i e r o n a l 13 de marzo de 2018 
a las 10:30am en la S a l a de Aud ienc ia del Despacho . 

También s e p u d o c o r r o b o r a r q u e e l M i n i s t e r i o Público recibió e l m i s m o correo de citación 
( f o l i o 1 4 5 d e l C P ) y , f i n a l m e n t e , r e s u l t a q u e a f o l i o s 1 1 5 , 1 1 6 y 1 2 0 d e l C P , r e p o s a n l a s 
r e s p u e s t a s a r r o j a d a s p o r e l s i s t e m a r e s p e c t o d e l o s envíos electrónicos h e c h o s a l a 
e n t i d a d , e l a p o d e r a d o p a r t i c u l a r y a l M i n i s t e r i o Público. 

H a s t a e s t e p u n t o e s p o s i b l e e s t a b l e c e r q u e t o d a s l a s p a r t e s d e l p r o c e s o y s u s a p o d e r a d o s 
tenían p l e n o c o n o c i m i e n t o s o b r e la notificación del auto interlocutorio No. 107 del 2 de 
febrero de 2018, c o m o a q u e l c o n e l c u a l s e fijó f e c h a , h o r a y l u g a r d e l a a u d i e n c i a i n i c i a l 
a r e a l i z a r e n e l a s u n t o , además d e h a b e r r e c i b i d o l a s c o r r e s p o n d i e n t e s c i t a c i o n e s d e p a r t e 
d e l a Secretaría d e l D e s p a c h o . 

Aquí e s i m p o r t a n t e señalar q u e - t a l y c o m o l o indicó l a p a r t e a c t o r a d u r a n t e e l t r a s l a d o -
t a n t o e n e l r e c u r s o d e reposición c o m o l a s o l i c i t u d d e n u l i d a d i m p e t r a d o s p o r e l a p o d e r a d o 
¡nconforme, s e aludió e q u i v o c a d a m e n t e a l a u t o d e sustanciación N o . 2 0 6 d e l 1 7 d e a b r i l 
d e l m i s m o año, c o m o a q u e l l a p r o v i d e n c i a d e l a q u e s e d e r i v a l a confusión d e l a actuación, 
a u n q u e e n r e a l i d a d éste v e r s a s o b r e l a decisión s a n c i o n a t o r i a y n a d a t i e n e q u e v e r c o n e l 
a u t o d e l a s f e c h a s d e a u d i e n c i a i n i c i a l o s u s c i t a c i o n e s , razón p o r l a c u a l s u s p e t i c i o n e s s e 
entenderán d i r i g i d a s f r e n t e a l a u t o I n t e r l o c u t o r i o N o . 1 0 7 d e l 1 d e f e b r e r o d e 2 0 1 8 . 

5 F o l i o 1 1 2 d e l C P . 
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P r o s i g u i e n d o c o n e l análisis d e l o s h e c h o s , s e t i e n e q u e e l 5 d e m a r z o d e 2 0 1 8 y a l 
i n t e r i o r d e l a U G P P s e l e reenvió a l a p o d e r a d o u n cor reo de citación r e m i t i d o 
i n i c i a l m e n t e p o r e s t e J u z g a d o a l a e n t i d a d ( f o l i o s 1 3 6 d e l C P y 6 d e l C 2 ) , s i e n d o m e n e s t e r 
p r e c i s a r v a r i o s p u n t o s allí c o n s i g n a d o s , c o m e n z a n d o c o n e l asunto d e l c o r r e o d o n d e s e 
anotó e x p r e s a m e n t e : "CITACIÓN AUDIENCIA INICIAL - NULIDAD Y RESTABLECIMIENTO 
DEL DERECHO LABORAL 2 0 1 6 - 0 0 4 2 2 - 0 0 " ( N e g r i l l a f u e r a d e t e x t o ) 

L o s d a t o s d e r e f e r e n c i a - c o n t r a r i o a l o v i s t o e n e l a s u n t o d e l c o r r e o d e s c r i t o - a l u d i e r o n a l 
p r o c e s o c o n radicación 7 6 0 0 1 - 3 3 - 4 0 - 0 2 1 - 2 0 1 6 - 0 0 4 7 9 - 0 0 , d o n d e e l d e m a n d a n t e 
r e g i s t r a d o f u e e l S r , R i c a r d o C o r s o A c e v e d o , l a c o n t r a p a r t e correspondió a l a U n i d a d 
E s p e c i a l d e Gestión P e n s i o n a l - U G P P y l a acción e j e r c i d a a l a d e N u l i d a d y 
R e s t a b l e c i m i e n t o d e l D c h o L a b o r a l . 

E n t r e t a n t o , e l c o n t e n i d o d e l a citación s e refirió a l o b e d e c i m i e n t o d e l o e s t a b l e c i d o e n e l 
a u t o N o . 2 5 2 d e l 1 d e m a r z o d e 2 0 1 8 q u e determinó c o m o f e c h a , h o r a y l u g a r f i j a d a p a r a 
l a realización d e l a a u d i e n c i a i n i c i a l e l 3 d e m a y o d e 2 0 1 8 , a l a s 1 0 : 0 0 a m e n l a S a l a d e 
A u d i e n c i a s d e l J u z g a d o q u e , p a r a e s e t i e m p o , s e u b i c a b a e n e l C e n t r o C o m e r c i a l P l a z a 
d e C a i c e d o . 

C a b e d e s t a c a r q u e e s t e c o r r e o d e citación n o s e dirigió a l a b o g a d o s a n c i o n a d o , p u e s s u 
dirección d e c o r r e o electrónico ( v h b h p r o c e s o s c a l i @ g m a i l . c o m ) n o a p a r e c e e n e l r e c o r d d e 
a q u e l l a s a l a s q u e s e mandó l a m i s m a , c o m o b i e n s e p u e d e a p r e c i a r e n l o s f o l i o s 1 3 6 , 
1 4 6 d e l C P y 6 d e l C 2 : 

De: J u z g a d o 2 1 A d m i n i s t r a t i v o - S e c c i o n a l C a l i < j a d m i n 2 1 c l i @ n o t i f i c a c i o n e s r j . g o v . c o > 
Enviado el: l u n e s . 0 5 d e m a r z o d e 2 0 1 8 0 4 : 0 0 p . m . 

Para: P r o c u r a d o r i J u d i c i a l A d m i n i s t r a t i v o 2 1 7 ; p r o c e s o s n a c i o n a l e s @ d e f e n s a j u r i d i c a . g o v . c o ; 
P r o c e s o s T e r r i t o r i a l e s ; C e s a r Garzón; c a v e l e z @ u g p p . g o v . c o ; m e r a b o g a d a 9 4 
@ h o t m a i l . c o m . c o 

E s i m p o r t a n t e señalar q u e e l S r . P r o c u r a d o r d e l e g a d o a e s t e J u z g a d o también recibió e s e 
c o r r e o d e citación t r a s t o c a d o , además d e l q u e conllevó l a notificación d e l a u t o 
i n t e r l o c u t o r i o N o . 1 0 7 d e l m e s d e f e b r e r o d e 2 0 1 8 y l a citación d e r i v a d a d e e s a decisión 
q u e c o m p o r t a b a n l a información c o r r e c t a ( f o l i o s 1 4 5 y 1 4 6 d e l C P ) . 

L o e x p u e s t o c o n d u c e a r e c o n o c e r p o r p a r t e d e e s t e o p e r a d o r j u d i c i a l q u e l a Secretaría d e l 
D e s p a c h o incurrió e n u n a equivocación a l h a b e r e n v i a d o u n s e g u n d o c o r r e o d e 
CITACIÓN p a r a l l e v a r a c a b o a u d i e n c i a i n i c i a l , p e r o también d e b e a s e v e r a r q u e d i c h a 
c i r c u n s t a n c i a n o t i e n e l a c a p a c i d a d d e j u s t i f i c a r l a a u s e n c i a d e l a p o d e r a d o p o r l o s 
s i g u i e n t e s a s p e c t o s : 

1 ) E n e l p r o c e s o p a r t i c u l a r ( 2 0 1 6 - 0 0 4 7 9 - 0 0 ) s e fijó una s o l a fecha de aud ienc ia inicial 
que correspondió al 13 de marzo de 2018, notificándose l a decisión p o r e l e s t a d o 
electrónico r e s p e c t i v o , actuación d e carácter d e t e r m i n a n t e p a r a l a s p a r t e s y s u s 
a p o d e r a d o s ( i n c l u y e n d o a l D r . B e c e r r a H e r m i d a ) , p o r s e r l o s a u t o s o p r o v i d e n c i a s 
j u d i c i a l e s l o s m e d i o s a través d e l o s c u a l e s s e p r o d u c e l a comunicación o f i c i a l d e l J u e z . 
Así, n o r e s u l t a p o s i b l e p r e d i c a r q u e h u b o u n a confusión s o b r e n u e v a s c o n v o c a t o r i a s o 
a p l a z a m i e n t o s p o r q u e nunca s e notificó una providencia c o n nueva decisión al 
respecto, s i e n d o e l l o l o q u e p r e c e d e a l a c t o d e citación d e l a Secretaría. 

2 ) A u n a d o a l o d i c h o s o b r e l a l a b o r s e c r e t a r i a l s e a g r e g a q u e e l 5 d e f e b r e r o d e e s t a 
a n u a l i d a d - a l c o r r e o i n s t i t u c i o n a l d e l a U G P P y a l a dirección d e l a p o d e r a d o c o n c r e t o - s e 
envió l a CITACIÓN a j u s t a d a a l o s términos d e l a u t o i n t e r l o c u t o r i o N o . 1 0 7 , e s t o e s , 
a l u d i e n d o a l a convocaría d e l o s s u j e t o s p r o c e s a l e s p a r a realización d e l a a u d i e n c i a i n i c i a l 
e l 1 3 d e m a r z o d e 2 0 1 8 e n e l a s u n t o c u y o r a d i c a d o a b r e v i a d o e s 2 0 1 6 - 0 0 4 7 9 - 0 0 . 

3 ) E l c o r r e o d e CITACIÓN d e l q u e s e a d u j o emanó l a confusión n o fue enviado por el 
J u z g a d o al apoderado, s i n o p o r l a U G P P m i s m a q u e h i z o l a remisión a n i v e l i n t e r n o p a r a 
d i c h o t o g a d o . A h o r a b i e n , a u n q u e s e o b s e r v a n u n o s d a t o s d e r e f e r e n c i a q u e 
c o r r e s p o n d e n a l p r o c e s o q u e n o s c o n m i n a , l o c i e r t o e s q u e c o n s u c o n t e n i d o e n g e n e r a l 
e r a f a c t i b l e d i l u i r l a p o s i b l e d u d a q u e surgió, p u e s e n e s a citación s e aludió a l a u t o N o . 
2 5 2 d e l 1 d e m a r z o d e 2 0 1 8 c o m o a q u e l p r o f e r i d o p a r a f i j a r l a a u d i e n c i a i n i c i a l , 
e n c o n t r a n d o mención s o b r e e l r a d i c a d o a b r e v i a d o 2 0 1 6 - 0 0 4 2 2 e n e l a s u n t o d e l c o r r e o 
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electrónico, t o d o l o c u a l p e r m i t e i n f e r i r q u e a l a p o d e r a d o l e b a s t a b a c o n r e v i s a r l a s 
p r o v i d e n c i a s e m i t i d a s p o r e l D e s p a c h o e n e l e x p e d i e n t e c o n radicación 2 0 1 6 - 0 0 4 7 9 - 0 0 , 
p a r a c o r r o b o r a r q u e e s e a u t o n o correspondía a l p a r t i c u l a r , p o r q u e l o c i e r t o e s q u e e l 
único a u t o e x i s t e n t e e n l a m a t e r i a e s e l i n t e r l o c u t o r i o N o . 1 0 7 d e l 1 d e f e b r e r o d e 2 0 1 8 . 

Así l a s c o s a s , c o m o e l f u n d a m e n t o d e l a i n a s i s t e n c i a - q u e s e p r e t e n d e j u s t i f i c a r - p a r t e d e 
l a emisión d e u n correo de citación t r a s t o c a d o , d e b e a c l a r a r s e q u e d i c h a actuación n o 
s u p l e e n m o d o a l g u n o l a s d e c i s i o n e s q u e s e t o m a n e n l o s p r o c e s o s y q u e d e b e n s e r 
n o t i f i c a d o s e n d e b i d a f o r m a , c o m o aconteció c o n e l a u t o i n t e r l o c u t o r i o N o . 1 0 7 d e l 1 d e 
f e b r e r o d e 2 0 1 8 , c o m p l e m e n t a d o c o n l a citación s e c r e t a r i a l h e c h a a l a p a r t e d e m a n d a d a y 
s u a p o d e r a d o d e m a n e r a c o r r e c t a e l día 5 d e i g u a l m e s y año. 

A u n a d o a l o e x p u e s t o y c o m o s e t r a t a d e u n a sanción d e carácter p e r s o n a l , d e b e 
i n s i s t i r s e e n q u e e s t e J u z g a d o n u n c a envió a l a p o d e r a d o d e l a e n t i d a d e l c o r r e o f u e n t e d e 
s u confusión, s i n o q u e correspondió a l a actuación q u e d e m a n e r a i n t e r n a desplegó l a 
e n t i d a d , además d e e v i d e n c i a r s e q u e e l i n t e r e s a d o t a m p o c o ejecutó u n a mínima l a b o r 
p a r a v e r i f i c a r l a información allí c o n s i g n a d a , s i e n d o e s t o u n a l a b o r q u e r e c a e 
e x c l u s i v a m e n t e e n e l a p o d e r a d o c u y o m a n d a t o i m p l i c a s u e f i c a z c u m p l i m i e n t o . 

E s t e o p e r a d o r j u d i c i a l e s t i m a n e c e s a r i o r e c a l c a r q u e , a l c o n t r a r i o d e l o a d u c i d o p o r e l 
r e c u r r e n t e e i n c i d e n t a l i s t a , e n e l p r o c e s o n o h u b o n o t i f i c a c i o n e s d e v a r i a s d e c i s i o n e s d e l 
J u z g a d o c o n v o c a n d o p a r a l a realización d e a u d i e n c i a i n i c i a l , p o r q u e l o único h e c h o a l 
r e s p e c t o f u e l a notificación del auto interlocutorio No. 107. 

Así l a s c o s a s , a l n o h a b e r e x i s t i d o v a r i a s d e c i s i o n e s d e l D e s p a c h o p r o g r a m a n d o 
a u d i e n c i a i n i c i a l e n e l a s u n t o y m u c h o m e n o s s u notificación, n o s e e n c u n t r a a s i d e r o p a r a 
l a s d u d a s , s i e n d o c o n s e c u e n t e n e g a r l a reposición s o l i c i t a d a f r e n t e a l a u t o N o . 2 0 6 c o n e l 
c u a l s e sancionó a l a p o d e r a d o p o r s u i n a s i s t e n c i a a l a d i l i g e n c i a e n mención. 

S i b i e n p a r a s u s t e n t a r l a n u l i d a d d e l o a c t u a d o s e aludió a l a i m p o s i b i l i d a d d e l a e n t i d a d 
d e i n t e r v e n i r e n l a a u d i e n c i a i n i c i a l d e l 1 3 d e m a r z o d e 2 0 1 8 , i n v o c a n d o específicamente 
l a s c a u s a l e s d e s c r i t a s e n l o s n u m e r a l e s 5 y 6 d e l artículo 1 3 3 d e l C G P , d e b e m a n i f e s t a r s e 
q u e c o n l o p r o b a d o n o s e o b s e r v a n o m i t i d a s l a s o p o r t u n i d a d e s d e q u e t r a t a d i c h a 
regulación. 

D e h e c h o , l a p o s i b i l i d a d d e s o l i c i t a r p r u e b a s s e p r e s e n t a e n l a d e m a n d a , l a contestación, 
l a r e f o r m a d e l a d e m a n d a y l o s t r a s l a d o s d e e x c e p c i o n e s , s i n e n c o n t r a r e n n o r m a a l g u n a 
r e f e r e n c i a a l a a u d i e n c i a i n i c i a l c o m o a q u e l l a e n l a q u e s e p u e d a n p e d i r p r u e b a s . P o r 
t a n t o , a l h a b e r s e p e r m i t i d o q u e d e n t r o d e l término c o r r e s p o n d i e n t e l a U G P P h u b i e r a 
e j e r c i d o s u d e r e c h o d e d e f e n s a y contradicción, p i d i e n d o y a p o r t a n d o l o s e l e m e n t o s 
p r o b a t o r i o s q u e estimó n e c e s a r i o s , l a conclusión e m e r g e n t e e s l a d e l r e s p e t o p o r s u s 
d e r e c h o s c o n c r e t o s . 

S e p o n e d e p r e s e n t e q u e e n l a a u d i e n c i a i n i c i a l s e h i z o e l d e c r e t o d e p r u e b a s p e r t i n e n t e , 
a t e n d i e n d o l a s s o l i c i t u d e s f o r m u l a d a s e n l a s p i e z a s p r o c e s a l e s r e s p e c t i v a s 6 e n c o n t r a n d o 
e n e l n u m e r a l 7 . 2 d e l a u t o i n t e r l o c u t o r i o N o . 3 2 1 ( f o l i o 1 2 2 d e l C P ) l o c o n c e r n i e n t e a l a s 
p r u e b a s d e l a p a r t e d e m a n d a d a , s i e n d o c l a r o q u e n o s e d i s p u s o l a práctica d e e l e m e n t o 
p r o b a t o r i o a l g u n o p o r q u e t o d o s e r a n d e carácter d o c u m e n t a l . 

E n c u a n t o a l a o p o r t u n i d a d d e a l e g a r d e conclusión, s u s t e n t a r u n r e c u r s o o d e s c o r r e r s u 
t r a s l a d o , e s c l a r o q u e l a p o s i b i l i d a d existió p u e s l a discusión aquí d e s a t a d a n o v e r s a 
s o b r e e l h e c h o d e n o h a b e r f i j a d o f e c h a p a r a h a c e r l a a u d i e n c i a i n i c i a l , l a d e p r u e b a s o d e 
a l e g a c i o n e s y j u z g a m i e n t o , s i n o q u e p o r c a u s a s d e l r e s o r t e único d e l a p o d e r a d o , l a 
e n t i d a d n o e s t u v o r e p r e s e n t a d a e n l a s r e f e r i d a s a u d i e n c i a s . 

A h o r a b i e n , e s d e r e s c a t a r q u e c o m o e n e l p r o c e s o s e emitió s e n t e n c i a e s e m i s m o día ( 1 3 
d e m a r z o d e 2 0 1 8 ) , e n t o n c e s allí s e confirió l a o p o r t u n i d a d d e i n t e r p o n e r e l r e c u r s o 
p r o c e d e n t e e , i n c l u s o , s e aludió a l término q u e o t o r g a e l artículo 2 4 7 d e l C P A C A , l o q u e 
s i g n i f i c a q u e a l a p a r t e n o s e l e privó l a p o s i b i l i d a d d e a c t u a r c o n t r a l o d e c i d i d o e n e l 
p r o c e s o ( v e r f o l i o 1 2 7 d e l C P ) . 

V e r a f o l i o 1 0 2 d e l C P , l a s o l i c i t u d p r o b a t o r i a d e l a e n t i d a d , a c o g i d a e n p l e n i t u d p o r e s t e o p e r a d o r j u d i c i a l . 



tí» 

Así l a s c o s a s , n o o b s e r v a n m a t e r i a l i z a d a s l a s c a u s a l e s señaladas c o m o g e n e r a d o r a s d e 
n u l i d a d ( 5 y 6 a r t . 1 3 3 d e l C P A C A ) , s i e n d o c l a r o q u e l o o c u r r i d o c o n e l s e g u n d o c o r r e o d e 
citación n o t i e n e l a c a p a c i d a d p a r a s u s t e n t a r u n a i r r e g u l a r i d a d q u e c o n l l e v a r a e l 
d e s c o n o c i m i e n t o d e l d e r e c h o a l d e b i d o p r o c e s o u o t r o d e r e c h o q u e l e a s i s t i e r a a l a U G P P 
p a r a p r o c e d e r c o n s u reivindicación c o n e s t e p r o n u n c i a m i e n t o , p o r q u e l o o c u r r i d o 
únicamente s e c i r c u n s c r i b e a l a emisión d e d o s c i t a c i o n e s ( s i e n d o l a s e g u n d a l a 
i n c o r r e c t a ) y u n s o l o a u t o c o n e l c u a l s e fijó f e c h a d e a u d i e n c i a i n i c i a l . 

P o r último s e resolverá l o r e f e r i d o a l a notificación p e r s o n a l d e l a u t o d e sustanciación N o . 
2 0 6 d e l 1 7 d e a b r i l d e 2 0 1 8 a l a p o d e r a d o 7 , p u e s t o q u e a d u c e n o h a b e r s i d o p r a c t i c a d a 
h a s t a l a f e c h a . A l r e s p e c t o y d e m a n e r a b r e v e s e d e b e a n o t a r q u e e n e l acápite d e 
"Notificaciones" d e l a contestación ( f o l i o 1 0 3 d e l C P ) , e x p r e s a m e n t e e l a b o g a d o señaló l o s 
m e d i o s a través d e l o s c u a l e s s e l e podían e f e c t u a r l a s m i s m a s , e n c o n t r a n d o e n t r e l o 
reseñado e l c o r r e o electrónico v h b h p r o c e s o s c a l i @ g m a i l . c o m , situación q u e s e a j u s t a a l o 
d i s p u e s t o e n e l artículo 2 0 5 d e l C P A C A s o b r e notificación p o r m e d i o s electrónicos q u e 
t e x t u a l m e n t e r e z a : "Además de los casos contemplados en los artículos anteriores, se podrán 
notificar las providencias a través de medios electrónicos, a guien haya aceptado expresamente 
este medio de notificación. ( . . . ) . " ( N e g r i l l a e n e l t e x t o y s u b r a y a d o f u e r a d e él) 

V i s t a l a n o r m a y c o n s i d e r a n d o q u e e l a b o g a d o d e l a U G P P , autorizó l a realización d e l a s 
n o t i f i c a c i o n e s d e m a n e r a d i r e c t a a l c o r r e o electrónico v h b h p r o c e s o s c a l i @ g m a i l . c o m , l o 
c u a l sucedió así r e s p e c t o d e l a u t o d e sustanciación N o . 2 0 6 d e l 1 7 d e a b r i l d e 2 0 1 8 - c o m o 
s e a p r e c i a a f o l i o 1 3 1 d e l C P - , e n t o n c e s s e c o n c l u y e q u e e s t e D e s p a c h o actuó d e 
a c u e r d o c o n l o p e r m i t i d o p o r e l o r d e n a m i e n t o jurídico y e l m i s m o d e s t i n a t a r i o d e l a 
sanción, a u n a d o e s t o a l h e c h o d e h a b e r i n t e r p u e s t o e l r e c u r s o d e reposición c o n t r a d i c h a 
p r o v i d e n c i a p o r p a r t e d e l i n t e r e s a d o . 

C a b e a n o t a r q u e l a situación e n e s t u d i o i n c l u s o podría e s t a r d a n d o c u e n t a s d e u n a 
notificación p o r c o n d u c t a c o n c l u y e n t e , c o n s a g r a d a e n e l C G P e n s u artículo 3 0 1 , p e r o l o 
c i e r t o e s q u e p a r a e s t e J u z g a d o s e c o n s i d e r a válido l o s u r t i d o e l 7 d e a b r i l d e 2 0 1 8 . 

E n e s e o r d e n d e i d e a s , s e despacharán d e s f a v o r a b l e m e n t e l a s s o l i c i t u d e s i m p e t r a d a s p o r 
e l a p o d e r a d o d e l a U G P P , D r a . Víctor H u g o B e c e r r a H e r m i d a , e n c u a n t o a r e p o n e r p a r a 
r e v o c a r e l a u t o d e sustanciación N o . 2 0 6 d e l 1 7 d e a b r i l d e 2 0 1 8 , así c o m o l a r e l a c i o n a d a 
c o n l a d e c l a r a t o r i a d e n u l i d a d d e t o d o l o a c t u a d o d e s d e e s t a última f e c h a y l o r e f e r i d o a l a 
suspensión p r o v i s i o n a l d e l o s e f e c t o s d e l a u t o s a n c i o n a t o h o . 

R E S U E L V E 

1. NO R E P O N E R para revocar e l a u t o i n t e r l o c u t o r i o N o . 2 0 6 d e l 1 7 d e a b r i l d e 2 0 1 8 , d e 
a c u e r d o c o n l a s r a z o n e s e s g r i m i d a s e n e s t e proveído. 

2. N E G A R l a s o l i c i t u d d e d e c l a r a t o r i a d e n u l i d a d d e t o d o a c t u a d o d e s d e l a a u d i e n c i a 
i n i c i a l d e l 1 3 d e m a r z o d e 2 0 1 8 , formulada^póf l a p a r t e d e m a n d a d a U G P P , e n atención a 
l o c o n s i d e r a d o . / 

3. N E G A R l o r e f e r i d o a l a suspensión [ p r o v i s i o n a l d e l a decisión c o n t e n i d a e n e l a u t o d e 
sustanciación N o . 2 0 6 d e 2 0 1 8 , c o n e l c u a l s e i m p u s o sanción, c o n f o r m e c o n l o a n a l i z a d o . 

4 . E j e c u t o r i a d a l a p r e s e n t e decisión, C O N T I N U A R c o n e l trámite d e l p r o c e s o . 

NOTIFÍQUESEY C U M P L A S E 

C A R L O S E D U A R D O CHÁVES"ZÚÑIGA ^ - ^ ^ 
J U E Z 

Y O 

7 V e r f o l i o 2 d e l C 2 . 
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NOTIF ICACIÓN POR ESTADO ELECTRONICO 
JUZGADO VEINTIUNO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO DEL CIRCUITO JUDICIAL DE CALI 

CERTIFICO: E n e s t a d o N o . 
oté 

S a n t i a g o d e C a l i , 

1 2 L , . h o y n o t i f i c o a l a s p a r t e s e l a u t o q u e a n t e c e d e . 

ALBA LE 

_ d e 2 0 1 8 , a l a s 8 a . m . 

RWUNOZ FERNANDEZ 
Secretarla 



R E P U B L I C A D E C O L O M B I A 
RAMA J U D I C I A L D E L P O D E R PÚBLICO 

J U Z G A D O VEINTIUNO C O N T E N C I O S O ADMINISTRATIVO O R A L 
D E L C I R C U I T O J U D I C I A L D E C A L I 

Auto interlocutorio No. 

R A D I C A C I O N : 76001-33-40-021 -2016-00510-00 
A C C I O N A N T E : S A N D R A J IMENA C A R D O N A VÁSQUEZ 
A C C I O N A D O S : NACIÓN - FISCALÍA G E N E R A L D E L A NACIÓN 
MEDIO D E C O N T R O L : NULIDAD Y R E S T A B L E C I M I E N T O D E L D E R E C H O 

2 2 J U N 2018 
S a n t i a g o d e C a l i , 

E l p r o c e s o p a s a a D e s p a c h o p o r e n c o n t r a r q u e , d e b i d o a u n e r r o r i n v o l u n t a r i o d e 
digitación, l a h o r a f i j a d a p a r a c e l e b r a r l a a u d i e n c i a i n i c i a l d e q u e t r a t a e l artículo 1 8 0 d e l 
C P A C A , s e c r u z a c o n l a d e o t r o a s u n t o e n d o n d e s e realizará i g u a l actuación e n l a m i s m a 
f e c h a . E n atención a q u e p o r Secretaría s e notificó e l a u t o i n t e r l o c u t o r i o N o . 6 3 9 d e l 1 2 d e 
j u n i o d e 2 0 1 8 , e n t o n c e s s e o b s e r v a n e c e s a r i o e f e c t u a r l a corrección a través d e e s t a 
p r o v i d e n c i a . 

P o r l o a n t e r i o r , l a a u d i e n c i a i n i c i a l d e e s t e p r o c e s o q u e d a r e p r o g r a m a d a p a r a l a s t res de 
la tarde (3:00pm) d e l m i s m o día m a r t e s d i e z ( 1 0 ) j u l i o d e d o s m i l d i e c i o c h o ( 2 0 1 8 ) , 
llevándose a c a b o e n l a s a l a d e a u d i e n c i a s N o . 4 u b i c a d a e n e l s e x t o p i s o d e l E d i f i c i o 
B a n c o d e O c c i d e n t e , c u y a dirección e s l a C a r r e r a 5 # 1 2 - 4 2 . 

P o r l o a n t e r i o r s e , D I S P O N E : 

1. - R E P R O G R A M A R p a r a l a s t res de la tarde (3:00pm) d e l día m a r t e s d i e z ( 1 0 ) j u l i o d e 
d o s m i l d i e c i o c h o ( 2 0 1 8 ) , l a A U D I E N C I A I N I C I A L d e q u e t r a t a e l a r t . 1 8 0 d e l C P A C A y q u e 
tendrá l u g a r e n l a S a l a d e A u d i e n c i a s N o . 4 , u b i c a d a e n e l s e x t o ( 6 o ) p i s o d e l E d i f i c i o 
B a n c o d e O c c i d e n t e d e l a C a r r e r a 5 # 1 2 - 4 2 . 

2. - T o d o l o demás c o m o s e d i s p u s o e n e l a u t o i n t e r l o c u t o r i o N o . 6 3 9 d e l 1 2 d e j u n i o d e 
2 0 1 8 , v i s t o a f o l i o 1 5 3 d e l C P . 

N O T I F I Q U E S E Y C U M P L A S E 

C A R L O S E D U A R D O C H A V E S ZUÑIGA 
J U E Z 

N O T I F I C A C I O N P O R E S T A D O E L E C T R O N I C O 
J U Z G A D O V E I N T I U N O C O N T E N C I O S O A D M I N I S T R A T I V O O R A L D E L C I R C U I T O J U D I C I A L D E C A L I 

oté C E R T I F I C O : E n e s t a d o N o . ., h o y n o t i f i c o a l a s p a r t e s e l a u t o q u e a n t e c e d e . 

S a n t i a g o d e C a l i , %S/o£ flg d e 2 Q 1 8 g | a s 8 a m 

A L B A LEONJDR MUÑOZ F E R N A N D E Z 
. Se c r e t a r i a 

— 
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R E P U B L I C A D E C O L O M B I A 
RAMA J U D I C I A L D E L P O D E R PÚBLICO 

J U Z G A D O VEINTIUNO ADMINISTRATIVO D E L C I R C U I T O D E C A L I 

A.l. No. 

Expediente N° 
Demandante 
Demandado 
Medio de Control 

Sant iago de Cal i , 

760013340021201600511 -00 
O S C R NAIN S O L A R T E O S P I N A 
S E C R E T A R I A D E T R A N S I T O Y T R A N S P O R T E D E C A L I 
NULIDAD Y R E S T A B L E C I M I E N T O D E D E R E C H O . -

2 2 J U N 2 0 1 8 

A S U N T O 

M e d i a n t e A u t o i n t e r l o c u t o r i o N o . 1 7 0 d e f e c h a o n c e ( 1 1 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e s c i o c h o 
( 2 0 1 8 ) , e l H . T r i b u n a l C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o d e l V a l l e d e l C a u c a , R e s u e l v e 
C O N F I R M A R e l A u t o I n t e r l o c u t o r i o N o . 7 4 6 d e l 0 7 d e s e p t i e m b r e d e d o s m i l dieciséis 
( 2 0 1 6 ) p r o f e r i d o p o r e l J u z g a d o V e i n t i u n o A d m i n i s t r a t i v o O r a l d e C i r c u i t o d e C a l i p o r 
m e d i o d e l c u a l s e rechazó l a d e m a n d a . 

E n c o n s e c u e n c i a d e l o a n t e r i o r , e l D e s p a c h o D I S P O N E : 

1 . O B E D E Z C A S E Y C U M P L A S E l o r e s u e l t o p o r e l H o n o r a b l e T r i b u n a l C o n t e n c i o s o 
A d m i n i s t r a t i v o d e l V a l l e d e l C a u c a , e n s u A u t o i n t e r l o c u t o r i o A u t o i n t e r l o c u t o r i o N o . 1 7 0 d e 
f e c h a o n c e ( 1 1 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i o c h o ( 2 0 1 8 ) q u e C O N F I R M A l a decisión d e e s t e 
D e s p a c h o d e R e c h a z a r l a p r e s e n t e d e m a n d a . 

2 . - D E V U E L V A N S E l o s d o c u m e n t o s acompañados c o n l a d e m a n d a a l a p a r t e i n t e r e s a d a 
s i n n e c e s i d a d d e d e s g l o s e y A R C H I V E S E l o a c t u a d o . 

N O T I F I Q U E S E Y C U M P L A S E 

C A R L O S E D U A R D O CHAV 
J u e z 

ACC 
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S a n t i a g o d e C a l i , I v * 7 ' 0 1 a l a s 8 a . m . 

ALBA LEONOR M Ü N O Z FERNANDEZ 

ACC 
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A N T E C E D E N T E S 

E l H o n o r a b l e T r i b u n a l C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o d e l V a l l e d e l C a u c a m e d i a n t e a u t o 
i n t e r l o c u t o r i o N o . 1 9 d e f e c h a 2 8 d e f e b r e r o d e 2 0 1 8 , resolvió r e v o c a r e l a u t o 
I n t e r l o c u t o r i o N o . 0 0 0 5 6 0 d e f e c h a 0 6 d e j u n i o d e 2 0 1 7 , m e d i a n t e e l c u a l e s t e D e s p a c h o 
rechazó l a d e m a n d a p r e s e n t a d a e n e l p r e s e n t e a s u n t o , o r d e n a n d o e n c o n s e c u e n c i a 
p r o c e d e r a p r o n u n c i a r s e s o b r e l a admisión d e l a d e m a n d a . 

C o n f e c h a 1 0 d e a b r i l d e 2 0 1 8 e s t e D e s p a c h o e m i t e e l A u t o I n t e r l o c u t o r i o N o . 3 7 9 e n c u y a 
p a r t e r e s o l u t i v a d i s p u s o P R I M E R O . OBEDÉZCASE Y C Ú M P L A S E l o d i s p u e s t o p o r e l 
h o n o r a b l e T r i b u n a l C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o d e l V a l l e d e l C a u c a , e n p r o v i d e n c i a 
i n t e r l o c u t o r i a N o . 1 9 d e f e c h a 2 8 d e f e b r e r o d e 2 0 1 8 , v i s t a a f o l i o s 6 1 y 6 2 d e l 
e x p e d i e n t e . . . S E G U N D O . - A D M I T I R l a p r e s e n t e d e m a n d a d e Reparac ión D i r e c t a 
i n t e r p u e s t a a través d e a p o d e r a d o j u d i c i a l , p o r I S A B E L C R I S T I N A M O N T O Y A PATIÑO 
Y O T R O S e n c o n t r a d e l a F I S C A L I A G E N E R A L D E L A N A C I O N , p o r l a s r a z o n e s a n t e s 
e x p u e s t a s . . . T E R C E R O . - S E O R D E N A a l a p a r t e d e m a n d a n t e q u e i n t e g r e , en un solo 
documento, l a d e m a n d a i n i c i a l c o n l a r e f o r m a p o r él p r e s e n t a d a , c o n f o r m e e l i n c i s o 2 o . 
N u m e r a l 3 A r t i c u l o 1 7 3 L e y 1 4 3 7 D e 2 0 1 1 . . . C U A R T O . - C O N C E D E R p a r a e l e f e c t o u n 
término de c inco (5) días p a r a q u e p r e s e n t e e l e s c r i t o c o r r e s p o n d i e n t e . . . Q U I N T O -
N O T I F I C A R p o r inserción e n e s t a d o ésta p r o v i d e n c i a a l a p a r t e a c t o r a , según s e 
e s t a b l e c e e n e l artículo 2 0 1 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 . . . . S E X T O - N O T I F I C A R 
p e r s o n a l m e n t e e l p r e s e n t e proveído a l a s s i g u i e n t e s p a r t e s : a ) L a e n t i d a d 
d e m a n d a d a F I S C A L I A G E N E R A L D E L A N A C I O N a través d e s u R e p r e s e n t a n t e l e g a l o a 
q u i e n h a y a d e l e g a d o f a c u l t a d d e r e c i b i r n o t i f i c a c i o n e s . b ) L a A G E N C I A N A C I O N A L D E 
D E F E N S A JURÍDICA D E L E S T A D O a través d e s u R e p r e s e n t a n t e L e g a l o a q u i e n h a y a 
d e l e g a d o f a c u l t a d d e r e c i b i r n o t i f i c a c i o n e s . c ) M I N I S T E R I O PÚBLICO. E n l a f o r m a y 
términos i n d i c a d o s e n e l artículo 1 9 9 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , m o d i f i c a d o p o r e l 
artículo 6 1 2 d e l Cód igo G e n e r a l d e l P r o c e s o , s e dejarán l a s c o p i a s d e l a d e m a n d a 
y s u s a n e x o s e n Secretaría d e e s t a Corporación, a disposición d e l a s e n t i d a d e s 
n o t i f i c a d a s . . . . L a manifestación d e i n t e r v e n i r e n e l p r o c e s o , p o r e s c r i t o , d e l a 
A g e n c i a N a c i o n a l d e D e f e n s a Jurídica d e l E s t a d o , suspenderá e l p r o c e s o p o r u n 
p e r i o d o d e t r e i n t a 3 0 días, s i e m p r e y c u a n d o e s t a e n t i d a d n o h a y a a c t u a d o c o n 
a n t e r i o r i d a d e n e l trámite p r o c e s a l y éste s e e n c u e n t r e e n u n a e t a p a p o s t e r i o r a l 
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v e n c i m i e n t o d e l término d e t r a s l a d o , d e a c u e r d o a l o e s t i p u l a d o e n e l artículo 6 1 1 
d e l C . G . P . . . S E P T I M O - R E M I T I R c o p i a d e l a d e m a n d a , d e s u s a n e x o s y d e l a u t o 
a d m i s o r i o a l a s i g u i e n t e s p a r t e s d e l p r o c e s o : a ) l a e n t i d a d d e m a n d a d a F I S C A L I A 
G E N E R A L D E L A NACION . b ) a l M i n i s t e r i o Públ ico y , c ) a l a A g e n c i a N a c i o n a l d e 
D e f e n s a Jurídica d e l E s t a d o , e n l a f o r m a y términos señalados e n e l artículo 1 9 9 
d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , m o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e l C . G . P . . . O C T A V O . -
C O R R E R t r a s l a d o d e l a d e m a n d a F I S C A L I A G E N E R A L D E L A NACION, a l 
M I N I S T E R I O P Ú B L I C O y a l a A G E N C I A N A C I O N A L D E D E F E N S A J U R I D I C A 
D E L E S T A D O , p o r e l término d e 3 0 días, d e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 1 7 2 d e l a 
L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , término q u e empezará a c o n t a r c o n f o r m e s e d e t e r m i n a e n e l 
artículo 1 9 9 d e l a m i s m a l e y , m o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e l Código G e n e r a l d e l 
P r o c e s o . . . C o n f o r m e l o d i s p o n e e l n u m e r a l 4 o y e l parágrafo 1 o d e l artículo 1 7 5 d e l 
C . P . A . C . A . l a e n t i d a d d e m a n d a d a deberá a p o r t a r c o n l a contestación d e l a 
d e m a n d a , t o d a s l a s p r u e b a s q u e s e e n c u e n t r e n e n s u p o d e r y q u e p r e t e n d a h a c e r 
v a l e r e n e l p r o c e s o , p o r l o t a n t o deberá a l l e g a r e l e x p e d i e n t e a d m i n i s t r a t i v o q u e 
c o n t e n g a , l o s a n t e c e d e n t e s d e l a actuación o b j e t o d e l p r o c e s o y q u e s e 
e n c u e n t r e n e n s u p o d e r . . . L a omisión d e e s t e d e b e r c o n s t i t u y e f a l t a d i s c i p l i n a r i a 
gravísima d e l f u n c i o n a r i o e n c a r g a d o d e l a s u n t o . . . N O V E N O - O R D E N A R q u e l a p a r t e 
d e m a n d a n t e d e p o s i t e e n e l término d e l o s DIEZ (10) DÍAS s i g u i e n t e s a l a notificación p o r 
e s t a d o d e l a p r e s e n t e p r o v i d e n c i a , l a s u m a d e S E T E N T A MIL P E S O S M/CTE 
($70.000.oo) e n l a c u e n t a N o . 46903302717-4 d e l B a n c o A g r a r i o d e C o l o m b i a S . A . , 
C o n v e n i o 13652, i n d i c a n d o e l n o m b r e d e l a a c t o r a y e l número d e l p r o c e s o , e m o l u m e n t o s 
q u e serán d e s t i n a d o s a c a n c e l a r l o s g a s t o s o r d i n a r i o s d e l p r o c e s o . I g u a l m e n t e s e a d v i e r t e 
a l a p a r t e d e m a n d a n t e q u e d e n o c o n s i g n a r s e e n e l término o r d e n a d o l a c a n t i d a d a l u d i d a , 
s e dará aplicación a l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 7 8 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 -desistimiento 
tácito-. ... 

Así l a s c o s a s , a d v i r t i e n d o e l D e s p a c h o q u e e f e c t i v a m e n t e e l e s c r i t o p r e s e n t a d o p o r l a 
p a r t e d e m a n d a n t e correspondía a l d e subsanación d e l a d e m a n d a , y n o a l a R e f o r m a d e 
l a D e m a n d a y e n c o n s e c u e n c i a e r a i n n e c e s a r i o e m i t i r l a o r d e n d e i n t e g r a r e n u n 
d o c u m e n t o l o s e s c r i t o s p r e s e n t a d o s p o r l a p a r t e a c t o r a , e l D e s p a c h o e n a r a s d e n o 
c o n t r a r i a r l o s p o s t u l a d o s C o n s t i t u c i o n a l e s y d e n o v i o l a r e l d e r e c h o d e a c c e s o a l a 
administración d e j u s t i c i a y e l d e r e c h o d e d e f e n s a d e l a p a r t e d e m a n d a n t e , procederá a 
c o r r e g i r e l e r r o r r e f e r i d o y e n c o n s e c u e n c i a d e j a r s i n e f e c t o s l o s n u m e r a l e s C U A R T O y 
Q U I N T O d e l a p a r t e r e s o l u t i v a d e l A u t o I n t e r l o c u t o r i o N o . 3 7 9 d e f e c h a 1 0 d e a b r i l d e 
2 0 1 8 . 

A l t e n o r , así l o h a m a n i f e s t a d o e l H o n o r a b l e C o n s e j o d e E s t a d o 1 : 

"Sobre el principio de legalidad, según la Constitución: -Los jueces, como autoridades de 
la República, "están instituidas para proteger a todas las personas residentes en 
Colombia, en su vida, honra, bienes, creencias y demás derechos y libertades, y para 
asegurar el cumplimiento de los deberes del Estado y de los particulares" (inciso final art. 
2); -Nadie podrá ser juzgado sino conforme a las leyes preexistentes al acto que se le 
imputa, ante juez o tribunal competente y "con observancia de la plenitud de las formas 
propias de cada juicio" (art. 29); -Las actuaciones "de las autoridades públicas deberán 
ceñirse a los postulados de la buena fe" (art. 83); -En las decisiones de la justicia 
"prevalecerá el derecho substancial" "Los jueces, en sus providencias, sólo están 
sometidos al imperio de la ley. La equidad, la jurisprudencia, los principios generales del 
derecho y la doctrina son criterios auxiliares en la actividad judicial" (art. 228). Según el 
Código de Procedimiento Civil: -El juez, al interpretar la ley procesal, deberá tener en 
cuenta que el objeto de los procedimientos es la efectividad de los derechos reconocidos 
por la ley sustancial (art. 4). -Es deber del juez "Prevenir, remediar y sancionar por los 
medios que este Código consagra, los actos contrarios a la dignidad de la justicia, 

1 C o n s e j o d e E s t a d o . S a l a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . Sección T e r c e r a , A u t o d e l 5 d e o c t u b r e d e l 2 0 0 0 , E x p . 1 6 8 6 8 , 
C P . D r a . María E l e n a G i r a l d o Gómez. 
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lealtad, probidad y buena fe que deben observarse en el proceso, lo mismo que toda 
tentativa de fraude procesal" (art. 37, numeral 3). D e s d e o t r o p u n t o d e v i s t a , e l d e l a 

j u r i s p r u d e n c i a , l a i r r e g u l a r i d a d c o n t i n u a d a n o d a d e r e c h o . V a r i a s h a n s i d o l a s 
m a n i f e s t a c i o n e s d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a y d e l C o n s e j o d e E s t a d o s o b r e 
q u e " e l a u t o i l e g a l n o v i n c u l a a l j u e z " ; se ha dicho que: - l a actuación i r r e g u l a r d e l 

j u e z , e n u n p r o c e s o , n o p u e d e a t a r l o e n e l m i s m o p a r a q u e s i g a c o m e t i e n d o 
e r r o r e s , p o r q u e l o I n t e r l o c u t o r i o n o p u e d e p r e v a l e c e r s o b r e l o d e f i n i t i v o ; - e l e r r o r 
i n i c i a l , e n u n p r o c e s o , n o p u e d e s e r f u e n t e d e e r r o r e s . La Sala es del criterio que los 
autos ejecutoriados que se enmarcan en la evidente o palmaria ilegalidad, en este caso 
por ausencia de requisitos para declarar la existencia de titulo ejecutivo, al no constituir 
ley del proceso en virtud de que no hacen tránsito a cosa juzgada, por su propia 
naturaleza de autos y no de sentencias, no deben mantenerse en el ordenamiento 
jurídico. Y afirma de esa manera, porque con la entrada en vigencia de la Constitución 
Política de 1991 la calificación de la República como un Estado de Derecho con Justicia 
Social tiene implicaciones, entre otros, en la Administración de Justicia. N o e s 
c o n c e b i b l e q u e f r e n t e a u n e r r o r j u d i c i a l o s t e n s i b l e d e n t r o d e u n p r o c e s o , n o 
c o n s t i t u t i v o d e c a u s a l d e n u l i d a d p r o c e s a l n i a l e g a d o p o r l a s p a r t e s , e l j u e z d e l 
m i s m o p r o c e s o , a quo o su superior, n o p u e d a e n m e n d a r l o d e o f i c i o . Si en la 
actualidad, en primer término, los errores judiciales han sido corregidos por tutela (art. 86 
C. N), cuando por una vía de hecho se quebrantó un derecho constitucional fundamental, 
y en segundo término, han sido indemnizados los perjuicios ocasionados por haberse 
causado un daño antijurídico (art. 86 C.C.A), por el error judicial ¿por qué no corregir el 
error y evitar otro juicio, si es que hay lugar a ello?. Recuérdese que la ley Estatutaria de 
Administración de Justicia define el error judicial como "el cometido por una autoridad 
investida de facultad jurisdiccional, en su carácter de tal, en el curso de un proceso, 
materializado a través de una providencia contraria a la ley" (art. 65). Por consiguiente el 
juez: -no debe permitir con sus conductas continuar el estado del proceso, como venía, a 
sabiendas de una irregularidad procesal que tiene entidad suficiente para variar el 
destino o rumbo del juicio; -no está vendado para ver retroactivamente el proceso, 
cuando la decisión que ha de adoptar dependería de legalidad real, y no formal por la 
ejecutoria, de otra anterior...."(Negrilla f u e r a d e t e x t o ) 

P o r l o a n t e r i o r , s e procederá a d e j a r s i n e f e c t o s jurídicos U N I C A M E N T E l o s n u m e r a l e s 
T E R C E R O y C U A R T O d e l A u t o I n t e r l o c u t o r i o N o . 0 0 0 3 7 9 d e l 1 0 d e a b r i l d e 2 0 1 8 , o b r a n t e 
a f o l i o s 6 6 y 6 7 d e l C u a d e r n o P r i n c i p a l , d e O B E D E C E y C U M P L E l a decisión d e l T r i b u n a l 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o y O R D E N A A D M I T I R L A D E M A N D A i n s t a u r a d a e n c o n t r a d e 
l a N A C I O N - F I S C A L I A G E N E R A L D E L A N A C I O N . 

1. - D E J A R s i n e f e c t o s jurídicos únicamente l o s n u m e r a l e s T E R C E R O y C U A R T O d e l A u t o 
I n t e r l o c u t o r i o N o . 0 0 0 0 3 7 9 d e l 1 0 d e a b r i l d e 2 0 1 8 , p o r l a s r a z o n e s e x p u e s t a s e n l a 
p a r t e m o t i v a d e e s t a p r o v i d e n c i a , p o r l a s r a z o n e s e x p u e s t a s . 

2. - O R D E N A S E c o n t i n u a r c o n e l trámite q u e c o r r e s p o n d a . 

3- N O T I F I C A R a l a p a r t e i n t e r e s a d a e l p r e s e n t e proveído p o r anotación e n e s t a d o s 
electrónicos, e n l o s términos q u e e s t a b l e c e e l artículo 2 0 1 d e l C . P . A . C . A . 
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